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RESUMO 

 

VIANNA, André. Características principais do projeto “NOVA LUZ”. Atores e 
discursos envolvidos. 2016. Tese de Graduação Individual. Universidade de São 
Paulo. Departamento de Geografia. São Paulo. 2016. 

  

Esta pesquisa analisa, de maneira crítica, o projeto urbanístico da Prefeitura de São 
Paulo nos anos de 2010-2011 denominado “NOVA LUZ”. O contexto político-
econômico que vivemos faz com que intervenções urbanas de remodelagem e 
restruturação de determinados espaços urbanos sejam cada vez mais abordadas 
por diversos discursos e agentes sociais. A problemática envolvendo tais projetos 
atinge de maneira incisiva a parcela mais carente da sociedade que, na maioria das 
vezes, acaba sendo afetada de maneira negativa nessas complexidades, perdendo 
espaço, centralidade e qualidade de vida. O processo de gentrificação, conceito 
proposto por Neil Smith, na maioria dos casos, é uma consequência direta de tais 
projetos. Em determinados momentos onde há forte resistência e discursos políticos 
em confronto, tais programas podem perder credibilidade e espaço. O papel de 
movimentos sociais na resistência e na discussão de projetos como esse é 
fundamental. 

 

Palvras-chave: Intervenção Urbana. Projetos de Revitalização. Nova Luz. 
Gentrificação. Espaço Urbano.
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Introdução 

 Quando se olha o contexto político-econômico de um projeto de 

intervenção urbana em uma grande metrópole, devemos nos municiar de 

alguns pressupostos para poder compreender de maneira mais crítica, 

profunda e analítica como se dão estes processos de intervenção. Diferentes 

fatores, contextos, sujeitos e discursos culminaram para um determinado 

momento onde se vê a necessidade de intervir em um espaço, nesse caso, 

urbano (CORRÊA, 1993).  

 No caso do Bairro da Luz, no centro de São Paulo, esta lógica parece 

não ser diferente. A pesquisa documental que realizamos para dar início à esta 

investigação mostrou que há interesses diversos no processo de 

“req”alificação" desta área da cidade, interesses na maior parte das vezes 

conflitantes. Como desvendar os processos que estão por trás destas 

contradições? Quais os principais atores envolvidos na “remodelação” do 

centro de São Paulo? 

Listamos algumas notícias, reportagem e documentários tratando o tema 

da intervenção sob olhares daqueles que sairiam prejudicados, pois se pode 

perceber que tais medidas possuem indivíduos que saem ganhando e outros 

que saem perdendo, a injustiça está justamente no fato de que sempre os mais 

carentes perdem, enquanto os mesmos privilegiados ganham.  

 
 

              

Figura 1 - Manchetes veiculadas em diferentes canais de imprensa 
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 As manchetes ilustram a repercussão que o conflito em torno do projeto 

ganhou. O movimento de resistência foi imprescindível para que o fato 

chegasse ao conhecimento de uma quantidade maior de pessoas, e de que 

existia em curso um processo cruel e privatista por trás do projeto maquiado e 

travestido de interesse público.  

 Para iniciarmos a busca de algumas respostas à estas questões, 

podemos retomar alguns aspectos básicos da própria evolução das grandes 

cidades, no Brasil e no mundo. O processo de expansão territorial, 

populacional e produtiva de aglomerados urbanos da magnitude de São Paulo, 

Nova York, Tokio, Rio de Janeiro, Barcelona, Londres –  e varias outras 

cidades de grande porte –, se dá através de diversos fatores, entre eles, o 

econômico. O surgimento de aglomerados populacionais denominados como 

“cidades” se deu em períodos longínquos da humanidade, e foi reforçado na 

Europa, muito ligado ainda ao contexto feudal das relações sociais. A mudança 

estrutural nesse contexto, com o surgimento de uma burguesia organizada 

institucionalmente e sua relação com uma representatividade sob a forma de 

Estado, ocorre na medida em que o sistema produtivo ganha contornos 

mercadológicos, ou seja, no momento em que se estabelece os alicerces do 

sistema capitalista de produção – simultaneamente com o estabelecimento e 

aprofundamento de uma lógica urbana e um modo de vida consequente 

(WOOD, 2001). Pode-se dizer que a cidade e sua urbanidade são produtos e 

produtores de um sistema capitalista de (re)produção social e de mercadorias. 

O modo de vida urbano sob a lógica capitalista contribuiu de maneira essencial 

para o desenvolvimento de metrópoles e de suas complexidades (CURY, 

2003). Pensando a partir de uma  base teórica que incorpore essa lógica 

dialética de produto-produtor e trazendo para o contexto brasileiro, mais 

especificamente, na cidade de São Paulo, enxergamos reflexos e marcas dos 

processos de urbanização na cidade de São Paulo e na sua espacialidade. A 

existência de extensas áreas denominadas como aglomerados subnormais1 

                                            
1
 Aglomerado Subnormal é o nome dado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística) para as popularmente áreas conhecidas como “favelas”. Locais que apresentam 
determinadas características sociais, econômicas, arquitetônicas e populacionais. Por 
definição, de acordo com o IBGE, o aglomerado sub-normal  é um “...conjunto constituído por 
51 ou mais unidades habitacionais caracterizadas por ausência de título de propriedade e pelo 
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pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a gigantesca 

extensão territorial, sua respectiva segregação socioespacial, entre outras 

características, são oriundas de um processo de relação de diferentes fatores 

materializados sob uma forma edificada. 

 Iniciando nossa discussão – e recorrendo a um contexto histórico da 

segunda metade do século XX –, o Brasil já atravessava um processo de 

mudança estrutural de sua produção interna e iniciava, como parte desse 

processo, uma outra mudança de caráter ocupacional de seu território. 

Observamos uma intensificação do processo de êxodo rural da população 

destinando-se às grandes cidades. Tudo isso sob a lógica de produção da 

economia brasileira, adentrando num contexto de capitalismo industrial. O 

modo de produção capitalista que já vinha articulando suas bases e estruturas 

ainda no final do século XIX, muito em função de uma política colonialista dos 

ingleses que já possuíam um capitalismo industrial em funcionamento, contribui 

e alimenta essa mudança intensa no panorama econômico, demográfico e 

social do Brasil. Nesse contexto, São Paulo se destaca em função de ser o 

local de maior volume no que tange à industrialização brasileira. Na segunda 

metade do século XX, quando o Brasil se torna um país majoritariamente 

urbano, observa-se na Região Metropolitana de São Paulo um enorme 

crescimento demográfico e territorial. A imagem abaixo demonstra a evolução 

da mancha urbana: 

                                                                                                                                
menos uma das características abaixo: - irregularidade das vias de circulação e do tamanho e 
forma dos lotes e/ou - carência de serviços públicos essenciais (como coleta de lixo, rede de 
esgoto, rede de água, energia elétrica e iluminação pública).” 
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Figura 2 – Evolução do tecido urbano na metrópole paulista. (GROSTEIN, M. D. A cidade 
clandestina: os ritos e os mitos. Tese de Doutorado. 1987) 

  Nessa dinâmica de contínua e aprofundada apropriação e 

transformação do território da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) pela 

lógica capitalista de caráter industrial, a cidade foi pensada enquanto parte do 

sistema produtivo e passível de mudanças para um tipo de funcionamento. 

Instalam-se Fábricas e indústrias espalhadas pela RMSP, em áreas centrais e 

periféricas e promove-se um intenso processo de enraizamento do mercado 

imobiliário enquanto figura importante no processo de expansão da metrópole. 

A lógica industrial da produção de mercadorias também incorpora a cidade 

como forma de acumulação e como parte integrante do sistema de 

(re)produção capitalista em todos os aspectos, através de políticas públicas 

iniciam um período marcado por intervenções urbanas. Retificação de rios e 

consequente construção de vias marginais (Tietê e Pinheiros), construção de 

grandes avenidas, alargamento de vias já existentes, obras que se inserem em 

um contexto de viabilização dos transportes em áreas estratégicas para o 

sistema produtivo da cidade. Luís Mendes (2013), geógrafo da Universidade de 

Lisboa, salienta para essa discussão que o modelo fordista de Estado-

Providência com a dupla preocupação de abranger de alguma forma a massa 

populacional que se destina às cidades e a viabilidade dos fluxos econômicos e 

logísticos da cidade passa a ser o paradigma do chamado planejamento 
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urbano (MENDES, 2013). Essa visão de sociedade produziu transformações 

marcantes na RMSP, algumas delas visíveis e atuantes até hoje.  

 Nas décadas de 1980 e 1990 o mundo vivenciou mudanças importantes 

na lógica produtiva e uma alteração nesse quadro dinâmico da produção e 

planejamento das cidades. A RMSP já ultrapassava a casa dos 10 milhões de 

habitantes e a dinâmica de produção e reprodução social passava ganhava 

outros contornos. Adentrávamos em um momento em que se aprofundou um 

capitalismo conhecido como “financeiro”, onde a força produtiva não se 

concentrava mais nas mercadorias e sim na financerização de tudo. Nesse 

contexto de uma nova Revolução Industrial, agora de caráter informacional, a 

divisão internacional do trabalho e a respectiva divisão territorial do trabalho 

sofrem mudanças. Milton Santos (1996) chama esse momento de consolidação 

do período técnico-científico-informacional. Claro que se a lógica produtiva e a 

respectiva relação entre mercado, mercadoria e consumidor se modifica, a 

cidade, como parte dialética desse sistema, também se altera. A flexibilização 

da economia, o avanço do setor terciário, os efeitos da globalização através 

dos avanços informacionais e tecnológicos, campanhas neoliberais de 

derrubada das restrições alfandegárias, surgem como contribuintes para um 

novo arranjo organizacional das cidades. Luis Mendes (2013), trazendo autores 

como Neil Smith e David Harvey para a discussão, coloca esse momento como 

uma crise de superprodução, nas palavras do autor:  

“É essa crise de superprodução associada à transição de uma 
economia fordista para uma economia pós-fordista que, no ver 
de Neil Smith, explica a reestruturação urbana (reconfiguração 
do espaço construído) subjacente, entre outros, à emergência 
do fenômeno do redesenvolvimento urbano, prelúdio das 
estratégias de regeneração urbana [...]. Com efeito, a transição 
do fordismo para o pós fordismo é datada historicamente por 
Smith (1986) e Harvey (1987, 1989) aquando da eclosão da 
crise dos anos 70, considerada como um período de inflexão 
entre dois padrões de acumulação capitalista, responsável por 
importantes modificações que emergiram no seio do regime de 
acumulação e no modo de regulação social e política do 
capitalismo mundial.” (MENDES, 2013, p. 40) 

 

Um novo arranjo internacional de demandas econômicas incide sobre os 

lugares de maneiras distintas. Dentro desse aprofundamento da divisão 
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internacional do trabalho, o Brasil possui seu lugar ainda como um país de 

produção fortemente agrícola e com o acréscimo de alguns produtos 

manufaturados, não envolvendo tecnologias muito sofisticadas. A detenção das 

tecnologias mais avançadas ainda ficam sob posse dos países mais ricos, o 

que contribui nesse contexto para a manutenção e aprofundamento das 

diferenças produtivas entre os países. Nesse novo arranjo organizacional, as 

cidades brasileiras se veem na necessidade de se reorganizar internamente e 

estruturalmente para se inserirem de maneira mais eficaz em um novo cenário 

de disputas entre cidades e regiões por investimentos internacionais. Uma 

cidade que não tem mais como objetivo central preparar-se para uma dinâmica 

industrial e sim para uma dinâmica de circulação de mercadorias e de capital. A 

cidade se torna um produto ainda mais passível de vitrine e não mais somente 

sob a ótica turística, mas comercial também. Dinamização de territórios e o 

pensar sobre o espaço público enquanto forma de consumo são algumas 

mudanças conceituais que alteraram por completo a direção das políticas 

públicas urbanas (CARLOS, 2005).  

 O poder público, em conjunto com os interesses privados, utiliza de sua 

autoridade enquanto Estado de direito para implantar políticas urbanas 

voltadas a uma articulação com o cenário econômico capitalista, e no caso de 

São Paulo, um cenário internacional de disputas por investimentos. Nesse 

sentido, alguns lugares da cidade, muito em função do antigo modelo fordista 

de produção social, passam a ser objeto de interesse de muitos sujeitos. 

Mercado imobiliário e grupos econômicos de diferentes áreas com interesses 

na cidade começam observar oportunidades em áreas que se encontram em 

processo de obsolescência, como é o caso do centro de São Paulo. O 

intervencionismo urbano aparece como ferramenta para materializar as 

mudanças desejadas por diversos sujeitos sociais, ferramentas de 

transformação do espaço urbano, podendo transformá-los em algo mais 

democrático, mais mercantilizado ou até mesmo segregado. Nesse trabalho 

nos debruçaremos em um projeto específico que foi o projeto urbanístico da 

“Nova Luz”, organizado pela Prefeitura de São Paulo nos anos de 2010-2011 

com o apoio de grupos financeiros e empreiteiras, o que já diz muito sobre a 

natureza do projeto. Projetos como esse, muitas vezes possuem caráter 
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paisagístico e higienista, o que corrobora para o processo de difusão de um 

novo tipo de marketing das cidades. Marketing esse que introduz a cidade de 

São Paulo num grupo de cidades globais, ou seja, como diz a geógrafa Glória 

da Anunciação Alves (2011), uma cidade que tem, na escala brasileira, o papel 

gerenciador de atividades econômicas, produtivas e financeiras e que faz parte 

de uma rede de cidades, as cidades globais, rede essa que comanda as 

atividades produtivas em escala global.  

 Ao analisar aspectos de um projeto urbanístico não podemos perder sua 

relação e significância numa territorialidade maior, ou seja, não podemos cair 

na leviandade de achar que as áreas abrangidas pelo projeto não estabelecem 

relações entre elas e com outras, e que uma porção do centro da maior cidade 

da América Latina não possui relações com um contexto internacional de 

dinâmicas produtivas no âmbito político-econômico. Enxergar fatores como o 

conceito de cidade-mercadoria2 (CARLOS, 1994), dinâmica internacional de 

disputa entre cidades por capital, disputas internas de controle social por 

parcelas hegemônicas do cenário brasileiro, interferência do poder político 

dessas hegemonias, tudo isso em um processo dialético de produto-produtor e 

a insurgência de movimentos sociais de resistência a tais processos elitistas e 

higienistas é um fator primordial para a compreensão mais crítica da realidade 

abordada nessa pesquisa. 

  

                                            
2
 A geógrafa Ana Fani Alessandri Carlos (1994), retomando estas reflexões marxianas como 

base metodológica, ao estudar o que chamou de (re)produção do espaço urbano, nos elucida 
que o capital é um elemento de produção espacial, reforçando a importância da circulação de 
mercadorias e de redes comunicação, organizando o consumo do espaço. 
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1. Exemplos de Intervenções 

 A realização de pesquisa documental simples, ou mesmo a identificação 

dos discursos baseado no senso comum, mostram que existe uma ampla gama 

de interesses políticos, econômicos e ideológicos por trás da maioria dos 

projetos de intervenção urbana. Porém, na opinião pública da atual conjuntura 

política nacional, muitos deles são vistos como um avanço imprescindível e 

necessário para um determinado local ou público. A ideia de intervir como uma 

forma de “corrigir o que está errado” e dar contornos  um processo de melhora 

é amplamente produzida, aceita e reproduzida por diversos setores e atores de 

nossa sociedade. É inquietante ver a maneira passiva como são discutidos tais 

projetos, ou até mesmo como se analisa alguns fatores da nossa sociedade. 

Debates sobre sistema econômico, desigualdade social, acesso a 

equipamentos públicos como escolas, hospitais, creches, postos de saúde, 

parques e museus são fatores completamente ignorados na maioria das 

discussões envolvendo o planejamento urbano e a vida urbana da sociedade. 

Pensa-se sempre na cidade como um plano de passagem, somente a 

mobilidade e o acesso ao trabalho e consumo que importam, o que é bastante 

plausível tendo em mente o que foi explanado anteriormente nessa mesma 

pesquisa. O debate acerca do tema passa muito pela questão da legalidade 

urbanística (ROLNIK, 1997), ou seja, existem bairros onde se considera o 

exemplo da civilidade e organização, e lugares onde deve-se intervir, limitar, 

cercear e/ou isolar, tudo muito atrelado ao padrão de vida e as disponibilidades 

de renda dos seus habitantes. Essa é a grande crítica que os movimentos 

sociais, políticos e/ou indivíduos mais informados com essa problemática 

fazem em relação ao modus operandi dos projetos de intervenção urbana.  

 Quando utilizamos esse termo “intervenção urbana” significa apontar 

qualquer tipo de alteração do meio em prol de um ou mais objetivos 

específicos, nesse caso, urbanísticos. Comumente se atrela a esse termo uma 

relação com alguma obra de arte – uma escultura, por exemplo – ou até 

mesmo atribui-se a um projeto um tom artístico. Projetos com características 

paisagísticas e que recorrem à ferramentas como a jardinagem – e a já citada 

questão estética – acabam ganhando notoriedade e assumindo um papel de 
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significado principal do termo. Na cidade de São Paulo podemos citar alguns 

exemplos de projetos com características distintas, mas todos de natureza 

urbanística. A construção do Parque do Ibirapuera, a retificação dos rios 

Pinheiros e Tietê, o plano de Avenidas Prestes Maia3 e até a recente 

implantação das ciclovias, são exemplos de diferentes formas de se intervir 

urbanisticamente. A pretensão dessa pesquisa é analisar um outro tipo de 

intervenção que tem um caráter de reformulação, de mudança, de 

reconstrução, que são os chamados planos de revitalização.  

 Alguns autores como Ana Marina Ribeiro Silva (2011), Amanda Rafacho 

(2011) e definições como a da Direção Geral do Ordenamento do Território e 

Desenvolvimento Urbano de Portugal, apontam a revitalização como um 

processo, uma ferramenta de transformação: 

“uma operação, renovação, reestruturação ou reabilitação 
urbana, orientada por objetivos estratégicos de 
desenvolvimento urbano, em que as ações de natureza 
material são concebidas de forma integrada e ativamente 
combinadas na sua execução com intervenções de natureza 
social e económica.”(RAFACHO,2011, p.32)  

 

Salientamos estes aspectos das “intervenções urbanas” para não perder a 

análise contextual dos processos que pretendemos analisar na cidade de São 

Paulo. Ou seja, se projetos cujos objetivos são interferências e mudanças em 

determinadas estruturas, sejam elas sociais, econômicas ou ambientais, quais 

discursos são hegemônicos? Quem serão os atores envolvidos? Como será o 

processo e o critério para a identificação de problemas? Questões como essas 

são importantes para não aceitar a-criticamente os conteúdos de um discurso 

que propõe estas intervenções. Não se pode achar que uma política pública – e 

tudo que envolve o aparato público no contexto brasileiro – de intervenção 

urbana não carrega uma bagagem ideológica e política com inclinações e 

vertentes, e é isso que procuramos observar e discutir. 

                                            
3
 O Plano de Avenidas foi elaborado por Francisco Prestes Maia quando era engenheiro da 

Secretaria de Obras e Viação da Prefeitura de São Paulo e foi publicado pela Editora 
Melhoramentos, em 1930. O plano é organizado em nove capítulos e um apêndice. O autor o 
apresenta como um conjunto de projetos e sugestões exequíveis, com a capacidade de 
orientar, ou prever e facilitar futuros empreendimentos. 
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 Antes de mostrarmos mais detalhes sobre o Projeto Urbanístico da Nova 

Luz, da prefeitura de São Paulo – e principal recorte empírico desta pesquisa –, 

gostaria de trazer para a discussão alguns exemplos de intervenções já feitas 

no Brasil e no Mundo. Suas complexidades envolvidas e as consequências de 

determinadas intervenções também são questões importantes de serem 

abordadas. O caso da cidade de Santos é um bom exemplo para se elucidar 

alguns pontos importantes para a discussão. 

 Na década de 1990, mais precisamente no ano de 1997, assume a 

Prefeitura Municipal de Santos – SP, o candidato do antigo Partido 

Progressista Brasileiro (PPB), Paulo Roberto Gomes Mansur. Com um discurso 

de modernização da cidade, fica claro que a visão dessa gestão seria mais 

inclinada aos interesses do mercado. Em 1998 foi aprovado o novo Plano 

Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana e a Lei de Disciplinamento e 

Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo. Tais modificações foram capazes 

de alterar os padrões urbanísticos e deram abertura para o capital imobiliário 

implantar empreendimentos residenciais e comerciais na área do centro 

histórico da cidade de Santos. Dentro dessas modificações jurídicas, apenas 

questões culturais e econômicas foram discutidas, deixando de foram aspectos 

envolvendo desigualdade social, equipamentos públicos e acesso à moradia, 

ou seja, a busca por um novo panorama do centro se deu unicamente dentro 

de uma lógica mercadológica, buscando uma mudança na ocupação e 

utilização do centro procurando manter apenas os aspectos histórico-culturais 

para fins turísticos. Como dito anteriormente, mudanças no sentido de valorizar 

comercialmente a área dentro de um processo de marketing da própria cidade. 

(SOUZA, 2006). As preocupações com o turismo eram tão grandes que as 

discussões envolvendo a requalificação da área e o gerenciamento do projeto 

se deram através da Secretaria Municipal de Turismo. Dentro desse contexto 

foram implementados o “Dia do Centro”4 e o retorno dos bondes, extintos 

desde 1971, com seus trajetos percorrendo pontos turísticos e de 

aproximadamente 2km de extensão. 

                                            
4
 Aprovado pela Lei 1.891/2000, o dia do Centro foi definido para 16 de agosto. 
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Figura 3 - Bonde turístico no município de Santos-SP. (Fonte: viajeaqui.abril.com.br) 

 

 Na primeira gestão do Prefeito Paulo Roberto Mansur, as mudanças 

foram mais de caráter jurídico e político, realizando acordos e parcerias 

políticas e econômicas com determinados setores da sociedade civil e política. 

Apoiando-se em sua boa popularidade, principalmente nas camadas da classe 

média, média alta e alta da sociedades santista, Mansur inicia seu segundo 

mandato colocando em prática alguns dos projetos estabelecidos no primeiro 

mandato. Dentre esses projetos, um que se destaca é o “Alegra Centro”. Este 

projeto baseava-se em intervenções paisagísticas pontuais como reformas de 

prédios históricos, manutenção de iluminação e a procura por transformar o 

centro histórico de Santos em um local empreendedor e comercial, 

promovendo um pacote de benefícios fiscais para empresas instalarem-se.  

 Em geral, o projeto de intervenções urbanísticas na cidade de Santos, 

iniciado na primeira gestão Mansur (1997), com foco nas áreas portuárias e do 

centro histórico contemplava somente aspectos paisagísticos e ocupacionais5, 

                                            
5
  Definimos como “ocupacional” o predomínio demográfico e social de um determinado local. 

No caso dos projetos de revitalização, esse caráter ocupacional significa em grande parte uma 
mudança no perfil social dos habitantes que ocupam um determinado espaço. Anexa-se aqui a 
ideia de funcionalidade para os lugares e também para as cidades (SILVA, 2016). 
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ou seja, substitui-se as camadas populares que lá residiam por comerciantes e 

empresários. O caráter paisagístico com as inúmeras restaurações e reformas 

realizadas em prédios históricos também ficou evidente. Em nenhum momento 

foi discutido algum projeto de inclusão social ou questões envolvendo moradias 

populares, nem mesmo algum projeto de saúde pública para auxiliar indivíduos 

com problemas com consumo de substâncias psicoativas. Neste sentido, pode-

se identificar certos contornos higienistas nestes projetos executados, que aliás 

parecem perdurar até hoje nas diferentes gestões municipais. Um projeto 

higienista e paisagístico que estimulou e intensificou, agora de forma 

institucionalizada e travestido como algo benéfico, o processo de gentrificação6 

(SMITH, 2007) das áreas com predomínio de populações de baixa renda 

residentes nessas áreas. Se analisarmos com mais atenção, podemos 

destacar o objetivo de caráter publicitário da própria cidade, numa busca por 

identificação cultural e histórica, que deve ser analisada em conjunto num 

contexto de hierarquização e competição das urbanidades. Vargas (1998) e 

Vaz e Jacques (2003) apontam essa espécie de “marketing urbano” como um 

conjunto de sujeitos, ferramentas e interesses que culminam para o objetivo de 

se vender uma identidade local tanto para o munícipe quanto para turistas e 

investidores. Essa congruência de interesses e sujeitos não se dá somente 

pelo poder público, tendo em vista que esse sujeito já é uma instituição em 

disputa e com interesses definidos de acordo com uma hegemonia, se dá 

também pela participação e apropriação por parte do setor privado. 

 Enfim, o caso santista é um bom exemplo de intervenção urbanística 

que também possui uma natureza paisagística e higienista clara, que contribuiu 

para a intensificação do processor de gentrificação no centro histórico e nas 

redondezas portuárias. 

 Ao se deparar com diferentes projetos de revitalização urbana, percebe-

se como a dimensão cultural acaba por servir como justificativa para tais 

processos. Dentro do já mencionado contexto de marketing urbano regional, 

                                            
6
 Utiliza-se aqui o conceito de gentrificação baseado na obra Neil Smith (2007). Identifica-se 

uma mudança do perfil de ocupação de determinados locais com base no preço do custo de 
vida que acaba se elevando por diversos fatores e culminando na expulsão daqueles de mais 
baixa renda, que não conseguem se manter nos locais gentrificados. 



19 
 

nacional e/ou internacional, “... o patrimônio histórico, as tradições locais, a 

cultura popular e outros elementos têm se transformado em mercadoria 

altamente valorizada no mundo contemporâneo.” (BOTELHO, 2005, p. 54). 

Dentro do panorama brasileiro, ainda recente, de projetos de revitalização, 

ainda há uma enorme discussão sobre que tipo de intervenções têm se 

realizado no território brasileiro, a quem interessou e quais foram suas 

consequências. Estamos aqui tentando apontar alguns exemplos de projetos 

que tiveram um caráter paisagístico, histórico, cultural e ocupacional, que 

acabaram ganhando contornos excludentes e segregadores.  

 Tarcísio Botelho (2005), em sua obra sobre revitalização de centros 

urbanos no Brasil, estuda o caso do projeto de revitalização do centro de 

Vitória (ES). Assim como em outros centros urbanos pelo Brasil e pelo mundo, 

Vitória vivenciou um processo de abandono econômico e demográfico de sua 

centralidade em função de novas dinâmicas econômicas atuantes na cidade, 

tornando assim um local predominantemente de passagem, com pouca fixação 

dos habitantes e visitantes. Algumas razões foram apontadas como 

causadoras, mas a principal foi o abandono da arquitetura e dos valores 

histórico-culturais do centro. Novamente, em mais um exemplo, o discurso da 

valorização da cultura e da história aparece como força motriz dos projetos 

intervencionistas. A influência da lógica da competição entre cidades dentro de 

um contexto globalizado foi determinante no processo de reorganização das 

intenções políticas e econômicas para com a área. Na gestão municipal de 

Paulo Hartung, do PMDB (1993 – 1996), iniciaram-se as discussões e 

definições do Projeto de Revitalização do Centro de Vitória, que se conclui na 

gestão seguinte do então prefeito Luiz Paulo Vellozo (PSDB) em 1997. Surge 

então o documento “Vitória do futuro: Plano Estratégico da Cidade, 1996-2010”. 

Nesse documento, a perspectiva de avanço e desenvolvimento da cidade – 

dentro da lógica mercadológica do cenário global de cidades – se dará muito 

em função da revitalização do centro e readequação de seu uso, com uma 

presença muito forte de medidas de revitalização de equipamentos históricos e 

culturais. Enfim, dá-se uma perspectiva turística para o centro para alterar a 

dinâmica ocupacional e social da área. Um ponto interessante do documento 

mencionado por Botelho (2005, p. 59) é o trecho que define o centro de Vitória 
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como sendo um local de “ausência de funcionalidade, segurança e beleza.”,  

Reforçando a ideia paisagística sobre a área.  

 

Figura 4 - Centro Histórico de Vitória. Exemplo de edificação reformada à direita da imagem  

(Fonte: g1.globo.com) 

 

Em comparação com as intervenções urbanas realizadas em Santos, o projeto 

da capital do Espírito Santo difere em três principais aspectos. O primeiro é o 

fato de que a revitalização do centro de Santos buscava angariar empresas 

para se instalarem no centro e assim conseguir caracterizar a área, além dos 

aspectos históricos, como uma área comercial, com presença forte de 

atividades relacionadas ao chamado “terceiro setor”. Em Vitória isso não se 

almejou, buscou-se simplesmente uma vertente turística para a área. Um outro 

aspecto que diferencia os dois exemplos é o da condução do projeto, pois em 

Vitória o poder público foi o grande organizador de todo o processo, delegando 

algumas tarefas bem específicas, principalmente em termos de 

operacionalização de reformas nos prédios históricos, à iniciativa privada; ou 

seja, enquanto em Santos o poder privado teve papel importante na condução 

dividindo as delegações com o poder público quase que igualmente, em Vitória 
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o poder público tomou a frente do projeto. Isso não significa que a parcela da 

sociedade que mais se beneficiou com tais medidas não tenham sido os 

mesmos empresários, uns mais outros menos envolvidos. Porém, listando uma 

última diferença entre os dois projetos, em Vitória chegou-se a discutir 

questões envolvendo moradias da população mais carente da área. Em 2003 

foi lançado um programa que visava discutir o acesso à moradias populares no 

centro, este programa se chamava “Morar no Centro”. Isso foi apenas uma 

sinalização de que tal problemática pudesse ser discutida e combatida dentro 

do contexto de revitalização do centro, porém, como de costume no Brasil, o 

programa não avançou significativamente. Portanto, se quisermos mencionar 

aspectos de gentrificação ao caso de Vitória devemos analisar como uma 

grande possibilidade, tendo em vista que ainda não foi possível coletar 

evidências de que tal processo já causou certas dinâmicas no centro de Vitória. 

(BOTELHO, 2005) 

Obviamente, planos de intervenção urbana de revitalização de espaços 

públicos não são uma particularidade brasileira. Pelo contrário, baseamos 

nossas experiências em exemplos ocorridos no mundo inteiro. As ondas de 

intervenções urbanas gerais ou locais foram observadas em diversas cidades 

de todos continentes, como em  Nova York, Barcelona, Paris e Londres, por 

exemplo. Segundo Maquiaveli (2012), a maioria dos planos urbanísticos 

realizados no território brasileiro levaram muito em consideração as 

experiências americanas e francesas desde o início do século XX.  Trazendo 

um pouco das discussões realizadas por Janaina Maquiaveli (2012) podemos 

apontar um outro exemplo de revitalização urbana, também de caráter pontual, 

observado no exterior e que se assemelha com alguns processos em 

andamento no Brasil e em São Paulo, é o caso do Meatpacking District em 

Nova York. 

Esse bairro foi durante muitos anos um dos mais importantes locais de 

distribuição de alimentos nos Estados Unidos, sendo um dos maiores do 

mundo (num passado mais remoto). Seu foco maior era na distribuição e 

comercialização de carnes. Juntamente com a criação, no final do século XIX, 

do Mercado Gansevoort, o bairro se tornou referência na procura por alimentos 

de origem animal, concentrando mais de 250 matadouros. A partir da segunda 



22 
 

metade do século XX, por conta do contínuo processo de urbanização de seu 

entorno, configurando-se cada vez mais como uma área residencial, o 

Meatpacking District, que se encontra no Bairro Chelsea, passou a sofrer forte 

pressão popular e comercial para uma mudança de seu perfil. Com isso, a 

prefeitura municipal, durante a gestão de Rudolph Giuliani, construiu um novo 

mercado específico para alimentos nas localidades periféricas do Hunts Point. 

Toda uma nova organização territorial ocorreu para fazer dessa nova área se 

tornar um dos maiores centros de distribuição e comercialização de alimentos 

do mundo. Tais fatos contribuíram para um processo de esvaziamento da área 

do Meatpacking District. Com a queda nos preços e aumento na disponibilidade 

nos prédios o local se aproveitou dos processos de gentrificação que estavam 

ocorrendo nos bairros de Soho e Tribeca, lojas de produtos considerados 

“underground”7, galerias de arte alternativa, pequeno comércio de drogas e 

prostituição passaram a ser a predominância comercial e ocupacional do 

bairro. Aos poucos, o bairro que construía uma característica residencial em 

função do seu potencial comercial no setor de alimentos – e ocupado por 

famílias de renda média –, presenciou um processo de esvaziamento e de 

transformação de seu perfil em um bairro comercial com outras características, 

pouco semelhantes às da década de 1960. Tal processo tem como cenário 

atual uma elitização maciça de seu comércio e ocupação.  

“Em 2003, somente 35 dos 250 matadouros originais ainda 
permaneciam no Meatpacking District, dando lugar a boutiques 
de estilistas famosos como Stella McCartney, Alexander 
McQueen e o brasileiro Carlos Miele, assim como a lofts8 e 
redes de bares e restaurantes internacionais como Lothus, 
Buddha Bar e Cielo. Sete anos depois, ou seja, em abril de 
2010, o número de empacotadores de carne do distrito era de 
apenas 8. Concentrados em um pequeno quarteirão da Rua 
Washington, eles abastecem os caminhões entre 5 e 8 da 
manhã, fornecendo cortes especiais para restaurantes de luxo 
da cidade. Isso significa dizer que, no Meatpacking District, os 
Homens de Branco foram substituídos pelos Homens de Preto. 
Quase não se vê mais os primeiros que, de botas e jalecos 

                                            
7
 Underground é um expressão típica da população americana que se refere à mercadorias ou 

até mesmo locais que fogem um pouco das tradições hegemônicas, artefatos de diferentes 
espécies que não se encontram em qualquer lugar e possuem pouca publicidade. 

8
 Loft é o nome para se designar um tipo de espaço edificado, geralmente reutilizado, que pode 

funcionar como residência ou simplesmente um espaço para reuniões ou outras tarefas. É 
atribuído em Nova York seu enraizamento na cultura urbana. 
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brancos, transitavam pelas calçadas com pedaços de carne 
nos ombros, carregando caminhões refrigerados, no final dos 
anos 1990. No lugar deles há manobristas e seguranças por 
toda a parte, com seus ternos pretos, ilustrando com ar blasé 
as pequenas ruas do distrito, tomadas por jovens bem vestidos 
dispostos a pagar, pelo menos 25 dólares por drink ou 85 por 
uma camiseta de malha na Hugo Boss, uma grife que, entre 
orquídeas, bromélias e aromatizantes, música brasileira e 
madeira de demolição, preserva o piso e as colunas de cimento 
de um açougue onde, há alguns anos, estivera ali...” 
(MAQUIAVELI, 2012, p. 147) 

 

 Esse trecho explicita de maneira bem didática e resumida o processo de 

transformação do bairro. O local sofreu um processo chamado de revitalização, 

dentro de uma já discutida ótica, muito em função de um novo padrão de 

consumo do espaço (CARLOS, 2011). Diferentemente dos projetos 

mencionados anteriormente nesse trabalho, a “revitalização” urbana ocorrida 

não foi conduzida nem total nem parcialmente pelo poder público. Claro que a 

ação estatal da construção e organização de um novo centro de distribuição e 

comercialização de alimentos de maior magnitude em uma área bem distante 

interferiu na lógica existente no Meatpacking District; porém as interferências 

diretas pararam por aí. O decorrer do processo não contou com debates 

públicos organizados pela gestão municipal, não se observou medidas públicas 

relacionadas à moradias populares ou não, não foram observadas ali a 

realização de políticas públicas de elitização ou popularização do perfil do 

bairro. O que houve foi um distanciamento – talvez proposital e que também é 

atuante – do poder público e um total envolvimento das parcelas da sociedade 

ligadas ao capital imobiliário e comercial.  Outro trecho da obra de Maquiaveli 

mostra a organização de “associações” que tiveram papel fundamental nesse 

processo.  

“Em Manhattan, cresce cada vez mais o número e a influência 
dos chamados Business Improvement Districts, associações 
comerciais fortalecidas e inseridas na gestão da cidade que, 
através da arrecadação de recursos entre seus filiados, vêm 
promovendo projetos e iniciativas de revitalização urbana, 
segurança e administração de serviços em suas áreas de 
atuação.” (MAQUIAVELI, 2012, p.146). 
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Figura 5 - Imagem do contexto atual do Meatpacking District (Fonte: 

http://www.travellushes.com) 

 

 Enfim, sabemos que é extremamente discutível separar o poder público 

do poder privado, pois dentro de um contexto do sistema capitalista de 

reprodução, o Estado nada mais é do que uma representação de instituição 

capitalista. Porém, buscamos apontar diferentes condutas dessa relação. Em 

determinados casos, os projetos de revitalização foram conduzidos e tiveram 

como agente principal o poder público, em outros o diálogo e a condução foi 

compartilhada com a iniciativa privada e por fim, existem casos onde a 

iniciativa privada se tornou a liderança principal do processo e o conduziu à sua 

maneira. Vale ressaltar que mesmo em casos que o Estado se torna o condutor 

e mediador dos projetos, na grande maioria das vezes, a grande favorecida por 

tais projetos é sempre uma parcela da sociedade marcada pelos interesses e 

atividades relacionadas ao capital imobiliário e comercial. Cada projeto levou 

em consideração suas particularidades, mas devemos nos atentar-se ao fato 

do patrimônio histórico-cultural e as dinâmicas turísticas e comerciais sempre 

se mostrarem atuantes e determinantes nos projetos.  É a partir desta 

contextualização, teórica e empírica, que podemos introduzir a questão central 

de nossa pesquisa. Buscamos entender como vem se dando os projetos 
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urbanísticos na cidade de São Paulo, e mais especificamente aqueles que são 

realizados nos entornos do Parque da Luz, no centro da cidade. Aspectos 

culturais, históricos, ocupacionais, comerciais e imobiliários convergiram para 

realizar uma análise crítica do Projeto “Nova Luz”, foco desta pesquisa. 

 

2. Projeto Urbanístico Específico Consolidado Nova Luz 

 O Projeto Urbanístico Específico (PUE) “Nova Luz” de julho de 2011 

propõe uma série de alterações nos arredores do Bairro da Luz, no centro de 

São Paulo. Neste capítulo da monografia nos atentaremos em listar alguns 

pontos importantes, sem desenvolver um trabalho crítico mais profundo, 

adotando uma perspectiva mais descritiva. Dentro do contexto analítico 

adotado nesse trabalho, esse Projeto é mais um que entra lista daqueles que 

não observam a dinâmica geral da cidade e suas relações extremamente 

complexas, como o próprio nome diz, ele avalia as localidades de uma maneira 

específica, dando contornos pontuais em sua aplicação. Tendo isso em mente, 

vamos ao projeto.  

2. 1. Introdução  

 Ainda em sua ‘Introdução’, o projeto se define como um “plano de uso e 

ocupação do solo” e lista seus objetivos gerais, como: 

 “Preservação e recuperação do patrimônio histórico; 
Incremento da área destinada para o uso residencial, 
propiciando o aumento da densidade demográfica com objetivo 
de permitir que mais cidadãos possam usufruir das vantagens 
locacionais deste setor da cidade; Consolidação da área 
destinada a habitação de interesse social, indicada como ZEIS 
3 no Plano Diretor Estratégico, com a produção de mais de 
1.500 unidades habitacionais. Esta ação constitui uma 
importante oportunidade de garantir a consolidação de um 
novo núcleo habitacional de interesse social na área central da 
cidade; Criação de uma rede de espaços públicos capazes de 
recepcionar melhor os usuários da região assim como 
moradores e trabalhadores.” (PUE, 2011, p.3) 
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 Sob essa lógica, o documento ainda aponta que as intervenções terão 

um caráter de apontar alternativas para pavimentação, iluminação, paisagismo 

e imobiliário urbano. Na ‘Metodologia’ do documento se argumenta que 

algumas diretrizes e questões importantes foram delimitadas através de 

“Reuniões Setoriais” (PUE, 2011, p.4) e que o projeto deve buscar a integração 

entre economia e infraestrutura, aumento da densidade demográfica e o 

acesso e manutenção de família com renda inferior à três salários mínimos. 

Enfim, o início do projeto busca delimitar seus objetivos principais e nortear as 

ações. Novamente percebe-se a presença do discurso do patrimônio histórico, 

de aspectos paisagísticos e com o acréscimo de uma atuação na questão 

habitacional. Esta parte introdutória se conclui com uma frase que resume bem 

os objetivos do projeto: 

“Esta intervenção pretende duplicar o número de habitantes, 
criando um bairro heterogêneo do ponto de vista da 
composição social com a produção de habitação para 
diferentes segmentos de renda. Busca ainda diversificar os 
tipos de emprego, dando condições de permanência àqueles 
que hoje trabalham e criando novos postos de trabalho.” (PUE, 
op. cit., p.4) 

 

 

2. 2. Nova Luz: Hoje e 2025 

O primeiro capítulo do documento é o que faz uma análise diagnóstica do 

Bairro da Luz, juntamente com uma tentativa de previsão de como a área 

deveria estar no ano de 2025. Como diagnóstico, o documento procura apontar 

algumas dinâmicas determinantes para a sua situação. Aponta-se:  

 Dinâmica Socioeconômica: Na opinião expressa no documento, os 

fatores que incentivaram a expulsão dos moradores do bairro e a 

transformação da área em uma área de ocupação flutuante foram 

justamente as alterações de equipamentos logísticos importantes como 

estações de trem, metrô e terminais de ônibus, mudando o perfil 

logístico e ocupacional da área; 

 Dinâmica Econômica: A evolução do uso do espaço ali estaria 

fortemente associada ao comércio, mais especificamente e inicialmente 
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o mercado ligado à filmografia, que acabou atraindo empresas de 

equipamentos de som e vídeo. Nos anos 70, o comércio também se 

destacou pelo seguimento de eletrônicos. Dentro ainda do contexto 

econômico, destaca-se no documento a dinâmica econômica criada por 

núcleos de “economia de aglomeração”9 

 Dinâmica Imobiliária: No que tange à dinâmica imobiliária o documento 

cita duas questões importantes. A primeira é a predominância de 

espaços sendo utilizados como locais de estacionamento e seu 

processo de expansão. É compreensível que um local marcado pela 

atividade comercial, com grande volume de pessoas transitando e 

buscando serviços específicos utilizem transportes individuais e 

motorizados para suas locomoções, assim, estacionamentos de 

veículos tornam-se muito procurados. Outro fator citado no texto do 

documento é a dinâmica imobiliária imposta pela legislação do antigo 

Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo10, que com a 

consolidação da ZEIS 311 determina a produção de um espaço 

habitacional de interesse social no centro da capital paulista.  

 

2. 3. Nova Luz como Frente de Desenvolvimento Urbano. Nova Luz 2025 

Aplicadas ou não, algumas diretrizes do antigo Plano Diretor da cidade de 

São Paulo foram incorporadas pelo Projeto. O antigo Plano Diretor, assim 

como o atual, enxergava o centro de São Paulo como palco de complexidades 

                                            
9
 De acordo com o contexto descrito no documento e seguindo sua linha metodológica, 

entende-se como economia de aglomeração a concentração de determinados fragmentos 
produtivos e de comércio de setores específicos da economia, como por exemplo o comércio 
de eletrônico nas imediações da Rua Santa Efigênia, no caso da Nova Luz, há o destaque para 
algumas composições de comércio não edificado, locais onde se concentram atividades 
comerciais informais, popularmente conhecidos como “camelôs”. COSMO (2013) aponta que 
Economia de Aglomeração é uma ferramenta do sistema capitalista para se remanejar custos 
de produção e aprimorar sua capacidade produtiva. Empresas, indústrias e/ou comércios se 
agrupam e se concentram em razão de uma vantagem no processo produtivo ou na realização 
de suas trocas.  

10
 O antigo Plano Diretor Estratégico de São Paulo vigorou entre os anos de 2002 a 2012. 

Portanto o projeto “Nova Luz” (2011) ainda se ancorava dentro de suas normas. 

11
 De acordo com o antigo Plano Diretor, a Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) 3 era 

destinada à áreas dotadas de infraestrutura. No perímetro definido pelo projeto NOVA LUZ 
existe apenas um local definido como ZEIS 3. Discutiremos mais adiante essa questão. 
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envolvendo moradia e qualidade de vida. Dentro desse contexto, observa-se 

também nessa análise diagnóstica do local uma preocupação socioambiental, 

ou seja, uma outra justificativa de intervenção no bairro surge da ordem 

climática-ambiental. Ao designar a Nova Luz como uma “frente de 

desenvolvimento urbano”, o documento enaltece o poder transformador das 

parcerias público-privadas, como observado nesse trecho: 

“A experiência internacional mostra que estas situações 
somente são revertidas quando orientadas por um projeto 
urbano com capacidade de recriar a localização, e quando 
lideradas por parcerias público privadas num período 
específico de tempo [...] As experiências onde a terra não é 
pública requerem a utilização de mecanismos que permitam a 
participação dos proprietários para viabilizar a transformação 
da área.” (Cap.1, p.1) 

 

A preocupação ambiental e climática da metrópole gira em torno das 

políticas de saneamento básico e abastecimento de água para uma população 

em ritmo de crescimento. Argumenta-se nessa parte que as políticas públicas 

de planejamento e ordenamento territorial devem levar em consideração a 

crescente expansão da mancha urbana dirigindo-se para locais como Atibaia, 

Jundiaí e o perímetro Sul dos reservatórios, conforme figura abaixo: 

 

Figura 6 - Expansão da Mancha Urbana (2001-2008). Fonte: Análise de Andrea Young/INPE in 
Nobre et al, 2010, “Vulnerabilidade das Megacidades” 
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Figura 7 - Projeção da Expansão da Mancha Urbana (2030). Fonte: Análise de Andrea 
Young/INPE in Nobre ET al, 2010, “Vulnerabilidade das Megacidades 

O documento chega a citar o processo de expulsão da população mais 

carente das regiões centrais rumo às periferias, explicando a expansão da 

mancha urbana. Nesse sentido, de acordo com a gestão municipal naquele 

momento, o documento coloca como fatores limitantes da expansão urbana a 

criação de parques públicos e o próprio Rodoanel12. Com isso, a política 

urbana deveria se concentrar em promover o adensamento urbano dentro do 

perímetro do Rodoanel. Dentro desse contexto, a preocupação com a 

mobilidade urbana se faz presente no texto indicando a problemática em torno 

dos longos trajetos a serem percorridos pela população, principalmente em 

direção à seus postos de trabalho. Nesse bojo de políticas públicas para se 

pensar uma cidade dentro de um contexto de expansão populacional e 

territorial, encontra-se a procura por aproximar os locais de trabalho das 

residências dos trabalhadores com a finalidade de não sobrecarregar as 

infraestruturas urbanas da cidade. De acordo com o Plano Integrado de 

                                            
12

 Rodoanel, também conhecido como Rodoanel Metropolitano de São Paulo é um anel viário 
com aproximadamente 180 quilômetros de extensão, duas pistas e seis faixas de rodagem que 
está sendo construído em torno do centro da Grande São Paulo, com a finalidade de aliviar o 
intenso tráfego de caminhões oriundos do interior do estado e das diversas regiões do país e 
que cruzam as duas vias urbanas marginais da cidade, a Marginal Pinheiros e Marginal Tietê, o 
que provoca uma grave situação de congestionamento urbano. (Jornal Estado de São Paulo, 
15/10/2004) 
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Transporte Urbano (PITU) 202513, o poder público municipal deve levar em 

consideração a relação entre postos de trabalho e população, ou seja, a fim de 

se equilibrar os deslocamentos internos na cidade, deve-se equilibrar também 

a distribuição dos postos de trabalho. Dando continuidade, o PUE “Nova Luz” 

aponta também a Lei de Mudanças Climáticas de 2009 como base de 

argumentação para aplicação de medidas que visam alterar o panorama e a 

dinâmica de transporte da cidade, levando em conta aspectos já mencionados 

como distância moradia-trabalho e meio de transporte. O PUE (2011, p. 6), 

utilizando-se dos termos citados na lei, afirma que deve ser alterado  

“o padrão de deslocamento na cidade de São Paulo, 
recomendando a aproximação da população do seu local de 
trabalho e indicando estratégias de estímulo ao uso de meios 
de transporte com menor potencial poluidor, programas e 
incentivos para carona solidária e transporte compartilhado, 
assim como estímulo ao uso da bicicleta e deslocamentos a 
pé.” 

 

Baseando-se em estudos de autores britânicos como David Rudlin, Richard 

Rogers e Mike Jenks, sem mencionar exatamente o ano e as respectivas 

obras, o PUE conclui que será necessário encontrar um equilíbrio entre a já 

extensa mancha urbana com a dinâmica de deslocamentos. Determina-se que 

se executem políticas para que viabilize o adensamento urbano, aumentando a 

fluidez e garantindo acesso às infraestruturas existentes. Como mostra o 

documento, 

 “O Projeto Urbanístico Específico para a Nova Luz deve ser 
encarado como uma tentativa de consolidar um novo padrão de 
expansão urbana. Tendo como preceitos básicos a melhor 
utilização de um setor da cidade com amplas vantagens 
locacionais associadas à infraestrutura de transporte, define 
como diretriz inicial o aumento da densidade demográfica a 

                                            
13

 Após a edição do PITU 2020(1997) foram publicados os resultados do Censo de 2000 que 
trouxe novas luzes para a compreensão da dinâmica de desenvolvimento da Região 
Metropolitana de São Paulo. Além disso, importantes mudanças ocorreram no marco jurídico 
da política urbana com a promulgação do Estatuto da Cidade, em julho de 2001, que traz nova 
diretriz e instrumentos para a gestão das cidades e seu financiamento. Este documento do 
Governo do Estado de São Paulo é extremamente discutível em vários aspectos, 
principalmente nas questões de pequena e larga escala envolvendo aspectos econômicos e 
sociais. 
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partir da especificação de um patamar mínimo de 350 hab/ha.” 
(PUE 2011, p.1-6) 

 

O conceito de “cidade compacta” que o documento apresenta é 

justamente o de formar um modelo urbanístico que conduza o crescimento da 

cidade dentro de limites físicos já estabelecidos. Desestimular a expansão 

territorial, promover adensamento populacional e distribuir espacialmente os 

postos de trabalho. Estes objetivos estão presentes no documento e 

convergem com as perspectivas do antigo Plano Diretor do município de São 

Paulo 2002-2012, que também prevê um aumento do perfil residencial do 

centro de diferentes classes sociais. 

 

2. 4. Partido Urbanístico 

 Nessa parte do documento é apresentado o conjunto de intervenções e 

conceitos urbanos a serem modificados. É nessa parte onde podemos observar 

toda a linha metodológica do projeto e entender suas raízes e problemáticas. 

No início deste capítulo, o documento coloca a área com um “elevado potencial 

de requalificação (social, econômica e ambiental) devido a sua localização 

estratégica e larga dotação de infraestrutura.” (PUE, 2011, p. 2-1). Mais adiante 

discutiremos o viés ideológico do projeto e de seu conteúdo, nesse momento 

irei me concentrar em detalhar e descrever alguns itens que designei 

importante para o entendimento da proposta.  

 O projeto afirma basear-se em três objetivos para a “região”14:  

 Resgate do perfil residencial; 

 Dinamização dos usos; 

 Sustentabilidade. 

Para se alcançar tais objetivos foi apresentada uma lista metodológica e 

conceitual que serviu de base para a condução e realização do projeto: 

                                            
14

 Ainda que tenhamos consciência de que palavra região é um conceito na geografia – e que 
designa parcelas do espaço geográfico maiores do que áreas “intra-urbanas” – iremos 
reproduzir seu uso a partir daqui da mesma forma que o Projeto Nova Luz o faz, como simples 
termo de referência ao perímetro do projeto e suas adjacências, sem inserir na palavra todos 
os significados importantes que a palavra carrega na tradição do discurso geográfico. 
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 Intervenção Inclusiva: Reunir diferentes grupos econômicos; 

 Mistura de usos; 

 Interligar com bairros vizinhos para criar um atraente setor 

urbano; 

 Promoção de desenvolvimento sustentável; 

 Facilitação de viagens a pé e de bicicleta; 

 Resgate do patrimônio histórico; 

 Aumento de áreas verdes. 

Essa listagem de procedimentos e objetivos serve como “norte” para a 

condução do projeto. Observaremos adiante que o tipo de intervenção proposto 

não se restringe a aspectos paisagísticos e sim ao modo de organização 

urbana, incrementando aspectos de mobilidade, tipo de habitação e 

diversificação do uso do solo. Parece-nos óbvio que tais propostas carregam 

algumas dinâmicas muitas vezes sub-representadas no Projeto, ainda mais se 

contextualizarmos em uma situação de que vivemos sob um regime capitalista 

de reprodução social. Identificar e analisar criticamente tais propostas ficará a 

cargo do próximo capítulo.  

No âmbito jurídico, o projeto se orienta a partir de algumas normais, sob 

forma de lei, já estabelecidas na legislação municipal. O quadro a seguir 

demonstra as políticas públicas que estabelecem os alicerces do que o projeto 

chama de desenvolvimento sustentável15:

                                            
15

 É extremamente discutível o conceito de “sustentável” dentro da geografia e das ciências 
ambientais. Não caberá a esta pesquisa tratar e discutir tais conceitos, apenas demonstrarei o 
quão frágil é este conceito dentro de um contexto capitalista de reprodução social. Num mundo 
onde as relações humanas são baseadas na troca, no valor e no consumo exacerbado de 
mercadorias, um conceito de sustentabilidade acaba se tornando maquiagem.  
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Política Pública Ano Proposta 

Política Municipal de Mudanças 

Climáticas 
2009 

 Reduzir emissões de carbono; 

 Intensificar o uso do solo nas áreas dotadas de 
infraestrutura; 

 Melhorar o transporte público; 

 Incentivar a eficiência energética; 

 Usar energia renovável e práticas sustentáveis 
de projeto e construção; 

 Preservar áreas verdes; 

 Promover a cultura da sustentabilidade entre os 
cidadãos. 

Agenda 2012 2008 

Define uma visão para São Paulo em cinco eixos: 

 Cidade de Direitos; 

 Cidade Sustentável; 

 Cidade Criativa; 

 Cidade de Oportunidades; 

 Cidade Eficiente; 

 Cidade Inclusiva. 

No projeto Nova Luz, as estratégias oriundas dessa 
política são: 

 Gestão de Mobilidade; 

 Fomento do uso de bicicletas; 

 Aumento de áreas verdes; 

 Aumento de áreas residenciais propiciando 
proximidade aos locais de trabalho. 

Procel-Edifica 2003 

O Programa Nacional de Eficiência Energética em 
Edificações – PROCEL EDIFICA atua de forma conjunta 
com o Ministérios de Minas e Energia, o Ministério das 
Cidades, as universidades, os centros de pesquisa e 
entidades das áreas governamental, tecnológica, 
econômica e de desenvolvimento, além do setor da 
construção civil. 

O projeto Nova Luz recomenda que todos os edifícios 
da Nova Luz atinjam a categoria B do Procel-Edifica. 
Isso irá encorajar empresas inovadoras e 
prospectivas a desejarem se instalar na região 
devido à economia de energia, benefícios em termos 
de produtividade e ganhos de imagem a serem 
obtidos por meio da ocupação de um edifício 
sustentável. Dado o volume de construção programado 
para a Nova Luz, haverá excelentes oportunidades para 
concretizar economias significativas de energia por meio 
de edifícios (tanto residenciais quanto comerciais) de 
alto desempenho energético. 

Quadro 1 - Políticas públicas que serviram de base para se definir metas e objetivos 

 Dentro desse contexto de desenvolvimento sustentável como lógica de 

produção urbana proposto pelo documento, apresentamos a seguir o quadro 

de setores, metas, objetivos e diretrizes contida no capítulo 2 do documento, 

onde trata-se das estratégias de sustentabilidade:
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Setor Metas Objetivos Diretrizes 

Energia nos Edifícios 

Melhorar a eficiência energética 
dos edifícios, reduzir as 
emissões de carbono 
decorrentes do uso 

de combustíveis fósseis e 
maximizar a oportunidade de 

uso de fontes de energia 
renovável na região. 

Reduzir o uso geral de energia em 
no mínimo 20% em relação às 
atuais exigências (o Conselho 
Brasileiro de Edifícios Verdes usa os 
padrões ASHRAE), exigir 
classificação B Procel-Edifica e 
fornecer 5% da demanda energética 
da região por meio de energia 
renovável gerada no local até 2015, 
com aumento para um mínimo de 
10% até 2020. 

- Reduzir a demanda energética de 
edifícios novos e significativamente 
reformados na região para ajudar a 
atingir a classificação B do Procel 
Edificia; 

-Fornecer sistemas energeticamente 
eficientes de aquecimento, 
ventilação e condicionamento de ar 
(HVAC) para ajudar a atingir a 
classificação B Procel-Edifica. 

- Fornecer 5% das necessidades 
energéticas dos edifícios por meio 
de geração local até 2015, 
chegando a 20% em 2020; 

- Reduzir as demandas energéticas 
de espaços públicos; 

- Reduzir a exaustão de ozônio 
atmosférico. 

Transportes 

Reduzir o uso de automóveis 
para viagens, especialmente 

com um só ocupante, reduzindo, 
assim, as emissões de carbono 
e os impactos sobre a qualidade 

do ar. 

Aumentar as participações modais 
totais de transporte público, ciclismo 
e pedestrianismo em 10%, 
reduzindo a participação do 
automóvel (VIAGENS DIÁRIAS) em 
25% até 2015 (e em 20% até 2020). 

- Facilitar a locomoção a pé através 
da melhoria das calçadas; 

- Facilitar a locomoção interna por 
bicicleta na Nova Luz; 

- Reduzir o uso de veículos movidos 
a combustíveis fósseis; 

- Reduzir o uso de caminhões 
pesados em toda a área. 

Água 

Reduzir o uso de água 
(especialmente potável). 

Melhorar a gestão de água de 
chuva e água usada e eliminar 

alagamentos localizados. 

Reduzir o uso interno de água 
potável em 40% e gerenciar 
localmente até 100% das águas 
pluviais durante precipitações 
normais e até 68% durante 
tempestades-modelo em cinco 
anos. 

- Reduzir o uso de água potável; 

- Aumentar o uso de águas pluviais 
para usos não-potáveis. 

- Reduzir desperdícios de água e 
ineficiências do sistema; 

- Reduzir o volume de águas 
pluviais (prevenção contra 
alagamentos) e melhorar sua 
qualidade. 
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Saúde Social e Ambiental 

Estabelecer a Nova Luz 
como uma região que sirva 
como exemplo para o resto 

da cidade por seus elevados 
níveis de segurança, bem 
estar, qualidade de vida e 
adaptação/preparo para a 

mudança climática. 

Aumentar a cobertura verde em 
400% e ampliar o senso de 
comunidade, garantindo que todas 
as residências e empresas estejam 
a 5-10 minutos de caminhada de 
serviços e instalações públicas 
(parques, áreas livres, escolas, 
espaços cívicos, compras, clínicas 
de saúde, etc). 

- Fornecer 22.500 m² de áreas livres 
públicas (parques e praças), 
mantendo um padrão de referência 
de 1m² por morador; 

- Melhorar a qualidade do ar e 
reduzir os efeitos das ilhas de calor 
sobre a saúde pública; 

- Aumentar a biodiversidade e o 
número de espécies existentes no 
distrito; 

- Distribuir equitativamente 
instalações públicas e serviços da 
mais alta qualidade; 

- Facilitar a locomoção dos 
pedestres nos deslocamentos 
internos; 

- Fornecer um mix adequado e 
flexível de tipos de moradia para 
acomodar uma gama de faixas 
etárias, de renda e composições 
familiares. 

- Instalar obras de arte públicas 
no bairro; 

- Promover a interação e integração 
(planejada e espontânea) da 
comunidade; 

- Promover ligações não-
motorizadas com instalações 
culturais e recreativas internas e 
próximas; 

- Melhorar a saúde da comunidade 
em todas as faixas etárias; 

- Aumentar a segurança. 

Prédios e Materiais 
“verdes” 

Atingir alto padrão de 
desempenho ambiental para 
os prédios (de baixo impacto 

e de baixa manutenção). 

Encorajar os edifícios a respeitar as 
exigências e a intenção dos 
requisitos de materiais e qualidade 
dos processos de certificação como 
AQUA ou LEED. 

- Melhorar a qualidade do ar no 
interior dos edifícios; 

- Reduzir as emissões de carbono 
associadas à produção e ao 
transporte de materiais; 

- Conservar os recursos naturais. 

- Exigir separação e armazenagem 
para reciclagem em todos os 
edifícios novos e significativamente 
reformados; 

- Melhorar o ciclo de vida dos 
edifícios. 

Resíduos Sólidos 

Integrar sistemas bem 
concebidos de 

armazenagem, separação, 
coleta e reciclagem de todos 
os resíduos não-perigosos, 
mantendo limpo o espaço 

público. 

Eliminar o lixo em todas as áreas 
públicas (ruas, parques, praças e 
etc.) e deixar de enviar a aterros 
75% do total de lixo gerado, 
atingindo um mínimo de 55% de 
reciclagem (papel, cartão, vidro, 
alumínio e plástico) e de 20% de 
compostagem (resíduos alimentares 
e verdes) até 2025. 

- Reduzir o encaminhamento de lixo 
alimentar e orgânico a aterros; 

- Minimizar o lançamento de lixo nas 
ruas. 

Desenvolver sistemas especiais de 
disposição e coleta de resíduos 
sólidos para resíduos de grande 
porte, perigosos e eletrônicos. 

Quadro 2 - Premissas de Sustentabilidade que norteiam o Projeto Nova Luz (2011)
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2. 5. Partido de Projeto 

 Tais pressupostos de matiz “ambiental” do Projeto, sob a óptica do 

conceito de sustentabilidade que o documento se coloca, norteiam o caráter de 

reformulação de aspectos paisagísticos e estruturais do perímetro de atuação 

do Projeto. Alterações no modo como produzimos o espaço e as nossas 

relações sociais se configuram como vetor principal das propostas de 

intervenção do documento. Tais propostas de intervenção se concentram em 

seis aspectos: 

 Proteger a Malha Urbana: que significa manter um padrão quadricular 

das vias e quarteirões e o “anel viário”, assim chamado pelo documento, 

ao redor do perímetro; 

 Definir Portais: “Reconhecer e acentuar os pontos de entrada para a 

Nova Luz. Os pontos fundamentais de acesso são destacados através 

da criação de referências urbanas que funcionam como portais.”(PUE, 

2011, p. 2-6); 

 Conectividade: promover e manter as conexões com o entorno; 

 Rede de áreas verdes: Desenvolver um sistema de áreas verdes de 

diferentes tamanhos que estimulariam a ocupação e também a 

economia da região; 

 Acessibilidade às Conexões da Cidade: Potencializar o transporte 

público local com o objetivo de se interligar com outros pontos da 

cidade; 

 Definição de Setores  de Uso Misto e as chamadas “Âncoras”: O projeto 

prevê a definição de quatro setores mistos e com âncoras urbanas, que 

consistem em locais ou construções que auxiliam na fixação de 

identidade do local. 

 

Não é de interesse dessa pesquisa trabalhar minuciosamente e 

individualmente cada aspecto de cada intervenção urbana prevista no Projeto.  

Concentrarei meu esforços na análise do discurso e dos sujeitos envolvidos na 

proposta, tentando colaborar com uma abordagem crítica do modus operandi 

de algumas intervenções urbanas que ocorrem no mundo. Dando continuidade 
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nessa etapa de análise do documento, observa-se a proposta de criação de 

diversos bulevares16, que consistem nesse caso em vias largas e espaços 

amplos com a utilização de um paisagismo verde bem determinante, ou seja, 

funciona como uma reconfiguração paisagística com a finalidade de melhorar 

as condições de visualização. O objetivo do Projeto, ao trazer essa ferramenta 

paisagística, era de melhorar, na opinião do documento, a circulação e a 

ocupação do local, trazendo uma capacidade de identificação maior do local 

junto às pessoas. A Avenida Rio Branco, que é uma via inserida no Projeto, já 

possui tais características. O documento aponta que em locais que já possuem 

aspectos paisagísticos favoráveis deve-se iniciar um processo de 

reestruturação, limpeza e jardinagem.  

Sobre o tema da Mobilidade, tão discutido atualmente e espaço de 

diferentes opiniões, o documento (p. 3-1) lista seus objetivos: 

 Criar um mini-anel viário conformado pelas ruas General Osório, 

Triunfo, Timbiras e Conselheiro Nébias 

 

Figura 8 - Mini-anel viário. Imagem GOOGLE. Elaboração: André Vianna (2016) 

 “Transformar a Avenida Rio Branco em um grande Bulevar, com 

calçadas que poderão acomodar um amplo leque de usos 

                                            
16

 O conceito de Boulevard é bem amplo e discutível na arquitetura e no urbanismo. Suas 
relações com o espaço urbano acabam fazendo parte da leitura geográfica. Entende-se nessa 
pesquisa, com base no Projeto Urbanístico Específico da Nova Luz, que os “bulevares” citados 
no documento correspondem à espaços, tanto vias quanto praças, que possuem 
características bem amplas e com presença de vegetação e jardinagem, facilitando o senso de 
lugar e a identidade do local. 

Perímetro do Projeto 

Anel Viário 
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associados ao pedestre como bares, restaurantes, livrarias, cafés, 

entre outros.” (PUE, 2011, p. 3-1); 

 Evitar a circulação de passagem no interior da área; 

 Coordenar o estacionamento de veículos e acesso de serviços a 

partir da rede de acesso principal e o mini-anel viário; 

 Incentivar o uso de transporte público e de bicicletas; 

 Utilizar as avenidas que formam o limite do perímetro como rede de 

distribuição primária; 

 Sugere-se que as novas atividades comerciais com maior atração de 

público (consumidores oriundos de outras regiões da cidade), 

estejam localizadas ao longo do mini-anel viário; 

 Formular uma nova estratégia de estacionamento adequada às 

novas condições urbanas. 

 

Na questão do uso do automóvel individual e a correspondente 

problemática envolvendo o seu respectivo estacionamento, observa-se no 

projeto uma previsão de que a necessidade do automóvel reduzirá em alguns 

anos, portanto será reduzido também o espaço para estacionamento em vias 

públicas, limitando a um número bastante reduzido e destinando os usuários 

deste transporte à estacionamentos privados. 

2. 6.  Infraestrutura  

 O projeto aponta três premissas que sustentariam as estratégias e as 

intervenções relacionadas à infraestrutura de energia e saneamento básico: 

 Análise integrada entre os diversos sistemas, tirando vantagem de 

possíveis sinergias, aproveitando as águas pluviais, diminuindo 

efluentes finais ao fazer reuso de águas cinzas17; 

 Introdução de infraestrutura verde, que utiliza processos naturais para 

potencializar o desempenho das infraestruturas tradicionais, 

                                            
17

 Chama-se de “águas cinzas” possíveis acumulações de água em estado de alta 
contaminação de sujeiras oriundas do tecido urbano, em algumas situações ganhando a 
coloração acinzentada.  
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especialmente a de drenagem. São utilizados os chamados “jardins de 

chuva” como reservatórios de retardamento de águas pluviais que 

associados ao plantio de espécies vegetais adequados privilegiam a 

infiltração das águas; 

 Geração de economias de consumo com redução de perdas e 

introdução de sistemas auxiliares (reuso de água e energia solar). 

 

No entendimento dos formuladores do projeto que se torna visível no 

documento, a infraestrutura básica de saneamento, energia, comunicações e 

resíduos são fatores importantíssimos para se alcançar uma qualidade de vida 

maior para seus habitantes e passantes. Nesse sentido, o documento do PUE 

apresenta um quadro contendo as especialidades e soluções das intervenções 

a serem realizadas no âmbito da infraestrutura e de equipamentos urbanos. O 

quadro abaixo reproduz com exatidão as informações  apresentadas no PUE 

Nova Luz: 
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Especialidade Abrangência do 
Estudo 

Responsável Síntese das soluções 

Abastecimento de 

Água 

Distribuição de água 

potável 
SABESP/ 
Concessionário 

Substituição e ordenamento da 
rede de distribuição de água – 
cerca de 12 km de vias na área 
de projeto 

Uso racional – 

dispositivos 

economizadores 

Concessionário/ 
Proprietário/ 
Ocupante 

Instalação dos dispositivos 
economizadores – solução a ser 
adotada no âmbito do projeto de 
novos empreendimentos e nas 
edificações existentes 

Sistema Integrado – 

aproveitamento de 

águas pluviais 

Concessionário 

Sistema integrado de água 
predial (coleta, tratamento e 
armazenamento, separação do 
sistema) – solução a ser 
adotada no âmbito do projeto de 
novos empreendimentos 

Esgotamento 

Sanitário 

Rede pública – coleta e 

tratamento na ETE 

Barueri 

SABESP/ 
Concessionário 

Substituição e ordenamento da 
rede de coleta de esgotos – 
cerca de 12 km de via na área 
de projeto 

Concessionário 

Sistema integrado de água 
predial – adoção de solução 
para tratamento “in loco” com 
reuso no âmbito do projeto de 
novos empreendimentos 

Drenagem Urbana 

Sistema superficial 
SIURB-Proj 4/ 

Concessionário 

Readequação do alinhamento 
horizontal da geometria das 
vias, correção de pontos baixos 
e implantação de novo sistema 
de guias e sarjetas no sistema 
viário 

Dispositivos 
SIURB-Proj 4/ 

Concessionário 

Implantação de dispositivos 
usuais e inovadores nas 
calçadas, compreendendo: piso 
permeável e jardins de chuva 

Sistema enterrado 
SIURB-Proj 4 e 

Concessionário 

Redimensionamento e 
substituição da rede subterrânea 
por novas tubulações 

Energia e 

Iluminação 

Pública 

Distribuição de energia – 

rede pública 

Eletropaulo/ 
Concessionário 

Adequação da alimentação, 
ordenamento e ampliação da 
capacidade das redes e 
distribuição de energia no 
padrão ELETROPAULO 

Geração local de energia Eletropaulo/ 
Concessionário 

Geração local de energia 
alternativa através de painéis 
fotovoltáicos nas coberturas dos 
novos empreendimentos 

Sistema de conservação 

e eficiência energética 

Concessionário Recomenda-se a adoção de 
novas tecnologias no projeto de 
novos empreendimentos – 
Recomenda-se seguir os 
parâmetros de eficiência 
PROCEL EDIFICA 

Concessionário/ 
Proprietário 

Recomenda-se a adoção de 
novas tecnologias nas 
edificações exitentes - previsão 
no Programa de Gestão para 
Sustentabilidade (EIA-Rima) 

Iluminação pública – ILUME/ 
Concessionário 

Adequação e ordenameto da 
alimentação e ampliação do 
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rede pública sistema de iluminação pública e 
utilização de postes/luminárias 
conforme padrões requeridos 
por ILUME 

Sinalização viária 
CET/ SIURB/ 
Concessionário 

Adequação e ordenamento da 
alimentação do sistema de 
sinalização viário vertical 

Telecomunicações 

– Rede de 

telefonia e fibras 

óticas 

Cabeamento telefônico – 

áreas públicas 

Telefonica / 

Concessionário 

Ordenamento das redes e 
ampliação da capacidade 

Fibras óticas – áreas 

públicas 

Empresas de 

Telecom. / 

Concessionário 

Ordenamento das redes e 
ampliação da capacidade 

Rede de Gás 
Gás canalizado – áreas 

públicas 
COMGÁS/ 
Concessionário 

Ordenamento das redes 
existentes e renovação das 
antigas conforme padrão da 
COMGÀS 

Gestão de 

Resíduos 

Resíduos domésticos – 

não recicláveis 

LIMPURB/ 
Concessionário/ 
Proprietário/ 
Ocupante 

Coleta e disposição dos 
resíduos conforme contrato 
vigente em LIMPURB e 
implantação e uso de estratégia 
otimizada para localização de 
containers 

Resíduos domésticos – 

recicláveis 

LIMPURB/ 
Concessionário/ 
Proprietário/ 
Ocupante 

Coleta e disposição dos 
resíduos conforme contrato 
vigente em LIMPURB e 
implantação e uso de estratégia 
otimizada para localização de 
containers 

Resíduos domésticos - 

orgânicos 

Concessionário/ 
Proprietário/ 
Ocupante 

Implantação de estratégia 
otimizada de coleta e transporte 
para local de armazenamento e 
compostagem 

Resíduos de demolição 
e construção civil 

Concessionário/ 
Construtor 

Implantação de Centro de 
triagem e processamento no 
canteiro de obras com retorno 
dos materiais para uso na obra 

Quadro 3 - Diretrizes de Desenvolvimento das Infraestruturas 

 

2. 7. Equipamentos Comunitários 

Ao tratar da questão da atual existência e acesso à equipamentos 

comunitários – como escolas e estabelecimentos de saúde – , o documento 

admite uma escassez do perímetro da Nova Luz neste aspecto. No processo 

de estudos e discussões sobre o Projeto, levou-se em consideração a atual 

população residente e o futuro panorama de ocupação, caso o Projeto viesse a 

ser executado em sua totalidade. Colocou-se como um dos principais objetivos 

a transformação da região em uma área mais socialmente atrativa (PUE Nova 

Luz, 2011, p. 4-10). Está prevista a construção de três creches, três escolas de 

teatro, dança, música e informática, uma escola de ensino infantil, uma escola 
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de ensino fundamental em período integral, um estabelecimento de auxílio ao 

idoso, uma Unidade Básica de Sáude, um estabelecimento do Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS), Instituto CRIAR de TV, Cinema e 

Novas Mídias, um Centro Integrado de Promoção Humana18, entre outros. 

Abaixo segue um quadro apresentado pelo documento, semelhante aos 

apresentados anteriormente, com o intuito de resumir as obras previstas: 

Faixa 
Etária 

Natureza Quantidade Responsabilidade Vagas 

0-3 
anos 

Creche 3 
A Concessionária é responsável pelo 
custo das desapropriações dos 
imóveis, realiza a demolição quando 
indicada, constrói nova edificação e/ou 
restaura e adequa o edifício ao uso. A 
prefeitura implanta e mantém o 
funcionamento do equipamento. 

120 

4-5 
anos 

Escola Infantil (EMEI) 1 120 

6-14 
anos 

Escola de Ensino 
Fundamental 

1 1.319 

15-19 
anos 

ETEC: 
Hotelaria, 

gastronomia, Enologia 
e Turismo 

1 Governo Estadual 2.500 

20-29 
anos 

>60 
anos 

Centro de Atenção ao 
Idoso 

1 

Concessionária constrói. Prefeitura 
implanta e mantém o funcionamento 
do equipamento. 

- 

Todas 
Centro Integrado de 
Promoção Humana 

1 - 

Todas CRAS 1 - 

Todas UBS 1 

A Concessionária é responsável pelo 
custo das desapropriações dos 
imóveis, restaura e adequa o edifício 
ao uso. A prefeitura implanta e 
mantém o funcionamento do 
equipamento. 

- 

5-14 
anos 

Escola de Informática 1 - 

Escola de 
Teatro/Dança 

1 - 

Escola de Música 1 - 

Todas Restaurante Popular 1 - 

População abrangida = 25 mil   

Total de Superfície Construída (Estimada) 19.270 m² + 21.000 m² (ETEC) 

Tabela 1- Equipamentos Comunitários Previstos 

      

 

                                            
18

 Projeto que consiste em auxílio, em todas as idades, no ambiente doméstico, familiar, 
educacional, mercado de trabalho e jurídico para pessoas em situação de baixa renda familiar.  
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 A imagem a seguir, retirada do capítulo 4 do documento, espacializa os 

equipamentos comunitários já existentes e os previstos para o perímetro: 

 

Figura 9 - Distribuição Espacial dos Equipamentos Comunitários. Fonte: PUE Nova Luz. 2011 

 

 É fácil a observação de que a construção dos equipamentos se 

concentrariam no perímetro delimitado pelo antigo Plano Diretor de São Paulo 

2002-2012 como ZEIS19 (Zonas Especiais e Interesse Social) e de que os 

equipamentos já instalados representavam muito pouco em termos de 

quantidade. Devemos salientar que esse local possui uma alta vulnerabilidade 

social em razão da existência ali de grande quantidade de indivíduos – e 

mesmo famílias – em situação de rua, e também do acúmulo de usuários de 

drogas. É fato que a área não atende os requisitos básicos de acesso à 

moradia, estabelecimentos de saúde, educação, cultura e lazer. Toda essa 

                                            
19

 ZEIS, como define o inciso III do artigo 171 da Lei nº 13.430 (13/09/2002) consiste em uma 
área com predominância de terrenos ou edificações subutilizadas, situada em área dotada de 
infraestrutura, serviços urbanos e oferta de empregos ou que esteja recebendo investimentos 
dessa natureza, onde haja interesse público na promoção e manutenção de Habitação de 
Interesse Social e de Habitação de Mercado Popular e na melhoria das condições 
habitacionais da população moradora, que incluam oferta de equipamentos sociais e culturais, 
de espaços públicos, e implantação de comércio e serviço de caráter local. 
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complexidade resulta numa dinâmica própria de uma parcela da área que 

passa a ser popularmente conhecida como “cracolândia”20. 

 No prosseguimento da análise do documento, chegamos ao capítulo 5, 

que  discute, analisa e propõe aspectos arquitetônicos, estruturais e de 

construção civil para o perímetro. Foge da perspectiva deste trabalho analisar 

aspectos condizentes à engenharia de construção e reparação de prédios e 

vias e também aos aspectos de arquitetura no âmbito do perfil paisagístico. 

Como mencionado anteriormente, é importante analisarmos e discutirmos o 

discurso e os agentes envolvidos 

2. 8. Preservação 

 Baseado no Plano Regional da Sé21 que define como um dos objetivos 

do desenvolvimento urbano a preservação do patrimônio histórico-cultural, a 

análise do Plano “Nova Luz” diz:  

“Art. 31 – A preservação, recuperação e manutenção de 

elementos urbanísticos de valor histórico e cultural tem como 
objetivo a preservação dos seguintes referenciais: 

 A morfologia urbana; 

 O traçado urbano; 

 A identidade do bairro a partir de unidades urbanísticas 
socialmente apreendidas, seja pelo seu valor na história 
do bairro, seja pelo seu valor estético formal ou por seu 
valor de uso social relacionado com a afetividade por ele 
relacionada.  

 

Pode-se definir como alicerce do Projeto Nova Luz a manutenção e 

preservação de edificações e unidades urbanísticas, como o parque da Luz e a 

Praça da República, em razão da importância que o projeto dá para tais 

                                            
20

 A área chamada de “Cracolândia” se localiza no centro da cidade de São Paulo, mais 
precisamente no entorno do Parque da Luz e das estações Luz e Júlio Prestes do metrô. É 
popularmente denominada com essa nomenclatura em razão do acúmulo de pessoas em 
situação de rua que acabam se envolvendo com dependências química, principalmente com 
relação ao uso de Crack. (RUI, Taniele. Corpos abjetos: etnografia em cenários de uso e 
comércio de crack. 2013) 

21
 O Plano Regional da Sé foi estabelecido e está inserido juntamente com a Lei de 

Zoneamento da cidade de São Paulo em 2014. 
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construções no sentido de atribuir imagem e significância à ocupação e 

utilização da área.  

 

2. 9. Caracterização da Área Transformada 

 Estipula-se uma proporção a ser alcançada de 350 habitantes por 

hectare num intervalo de quinze anos, levando em consideração a população já 

residente e os novos moradores que seriam incrementados na região, criando 

o que o documento chama de um “novo bairro”, com perfil habitacional variado. 

Outro item já mencionado anteriormente é o da promoção de novos postos de 

trabalho no perímetro, fazendo com que a distância entre residência e trabalho 

seja diminuída. Ilustrando o processo de alteração, a princípio, quantitativa que 

o documento apresenta, o quadro a seguir dá uma estimativa de qual situação 

encontraríamos ao final da execução do projeto: 
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 Área 
Construída 
Residencial 

Unidades 
Habitacionais 

População 
Moradora 

Área Construída 
Não Residencial 

Estabelecimentos 
População 
Flutuante 

População 
Total 

M² % Nº % hab % M² % Nº % Empregos % Nº % 

Situação Atual 533.735 100 7.131 100 11.679 100 682.321 100 3.723 100 23.374 100 35.053 100 

Deslocamentos 
Previstos 

29.070 5 378 2 983 3 255.026 37 881 24 5.531 24 6.514 17 

Incremento 
Projetado 

375.080 70 4.986 70 12.961 111 703.982 103 3.974 107 24.915 107 37.876 108 

Saldo Projeto 346.010 65 4.608 65 11.978 108 448.956 66 3.093 83 19.384 83 31.362 91 

Situação Futura 879.745 165 11.739 165 23.657 208 1.131.277 166 6.816 183 42.758 183 66.415 191 

Tabela 2 - Incremento Populacional Projetado. Os dados atuais foram baseados no Censo 2000 do IBGE. Fonte: PUE Nova Luz, 2011
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  Aponta-se uma dinâmica de abrangência internacional no que diz 

respeito à criação de novas centralidades, nesse sentido o documento indica 

três processos socioeconômicos que são importantes nas intervenções 

urbanas em áreas centrais (PUE, 2011, cap. 7, p.2): 

1. Criação de novas centralidades viabilizando a localização de alguns 

setores de direção da economia global e centros de processamento de 

informações; 

2. Criação de novos núcleos de uso misto viabilizando local de moradia 

próximo ao local de trabalho; 

3. A atração da denominada classe criativa, tanto como nos novos 

moradores, quanto como atividade econômica.  

O documento aponta também como grande diferencial dos demais 

exemplos de intervenções urbanas ao redor do mundo a presença de uma 

delimitação de ZEIS, que configuraria como um instrumento legal de proteção 

das famílias mais carentes contra eventuais pressões de preços de aluguéis e 

imóveis que a área pode sofrer. Neste sentido, 2.152 novas unidades 

habitacionais pertencente à ZEIS estavam previstas no projeto, quantidade que 

o documento coloca como dentro do previsto, de acordo com as legislações 

pertinentes, como o Plano Diretor da Cidade de São Paulo e o Plano Municipal 

de Habitação. 

 

2. 10. Estratégia de Implementação 

O processo de implementação do Projeto Nova Luz está dividido em três 

segmentos: Infraestrutura urbana; Habitação de Interesse Social e 

Equipamentos Públicos; e Novos Empreendimentos Privados. Dentro desses 

segmentos foram elaboradas as cinco fases do projeto: 

1. Intervenção nos espaços privados, com preferência em locais com áreas 

disponíveis como estacionamentos, imóveis sem uso e/ou atividades 

pouco expressivas, assim como algumas famílias que residem em áreas 

de interesse do projeto. Essa etapa também inclui a criação do passeio 

turístico na Rua Mauá; 
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2. Execução das principais praças e equipamentos públicos, início da 

construção de 290 unidades habitacionais de interesse social (ZEIS) que 

serão entregues juntamente com o Centro Integrado de Promoção 

Humana. Destaca-se também construções de perfil comercial e privado, 

como um centro comercial; 

3. Implantação do mini-anel viário, construção de empreendimentos de uso 

misto, mais 830 unidades habitacionais de interesse social e a escola 

estão previstos para essa fase; 

4. Implantação do Setor  Mauá com o Centro de Entretenimento e Cultura, 

reurbanização da Rua Santa Ifigênia e 594 unidades habitacionais serão 

entregues nessa fase. A quantidade e o fluxo de pessoas no perímetro 

será observado e utilizado como termômetro para a aceleração e 

continuidade dessa fase. 

5. Nessa etapa concluem-se as obras de infraestrutura, de reurbanização 

das ruas e habitacionais, finalizando as obras do projeto. 

 

Somente no quesito “infraestrutura”, estima-se um gasto em obras em torno 

de R$ 150 milhões, enquanto o Projeto inteiro possui uma estimativa de gastos 

em cerca de R$ 234 milhões. Obviamente que esses valores são uma 

estimativa, pois grande parte das obras e das aquisições ocorrerão de acordo 

com negociações com proprietários, e as próprias obras que ocorrerão 

mediante licitações.  

 Enfim, coloca-se nesse projeto um alto grau de intervenção em 

diferentes vertentes do tecido urbano e da própria dinâmica social do 

perímetro. Reformulação de vias, edificações e de espaços públicos 

juntamente com o acréscimo de equipamentos e empreendimentos públicos e 

privados. Como o próprio documento coloca logo no início dele, o desejo é de 

que tal projeto servisse de modelo para futuras intervenções e que sua 

dinâmica fosse reproduzida no restante da metrópole. Porém, há uma série de 

discussões e de complexidades que o documento não trata em seu conteúdo e 

que na minha visão colaboram para um melhor entendimento do contexto 

social, econômico e político da região. Sabemos que os formuladores de tais 

políticas intervencionistas como esta possuem um modo de pensar, agir e de 
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enxergar o futuro, possuem um discurso de um modelo de sociedade. É 

exatamente isso que procuraremos discutir no próximo capítulo. Tentaremos 

apontar quais ressalvas devem se fazer em questões pontuais e gerais do 

projeto e identificar fragmentos no documento, relacionando com seu contexto, 

que possam configurar e elucidar o discurso e os agentes envolvidos e 

interessados.  

 

3. Análise Crítica do Discurso e dos Agentes Envolvidos 

  Tive, até então, neste trabalho, a preocupação de situar o leitor em 

determinados contextos que parecem ser importantes para a sustentação do 

argumento do trabalho. Procurei apresentar a dinâmica histórica da área 

central da cidade e pontuar exemplos de intervenções que de alguma forma 

possuem alguma similaridade com o projeto em questão. Como já mencionado 

no início do trabalho, há um grande embate no âmbito da geografia urbana, 

que procura definir quais são os interesses privados e os interesses públicos 

que acabam por definir os principais usos que se fazem do espaço geográfico. 

Atualmente, confunde-se, talvez até propositalmente, o conceito do que este 

embate seja algo definido publicamente. Observa-se, em muitos casos, um 

movimento cada vez menos tímido e mais veloz de dominação da esfera 

pública por interesses privados em nossa sociedade. O centro de São Paulo, o 

Bairro da Luz e seu projeto urbanístico proposto, também estão inseridos 

nessa lógica. Usam-se determinados discursos para se alimentar algumas 

diretrizes político-econômicas num processo de justificação de medidas que 

nem sempre favorecerão exclusivamente o bem estar público. 

É importantíssimo ressaltar que, nesse contexto, se acelerou a difusão de um 

paradigma paradigma político e econômico de tipo neoliberal, e esta difusão 

pressupõe que os interesses privados, cada vez mais, se travestem de 

interesses públicos, e quando não conseguem se “maquiar”, adotam um 

discurso de igualdade, ou seja, como se fosse dever do Estado também zelar 

pelos interesses privados e corporativos da mesma forma que o público. 

Podemos listar alguns exemplos, como os financiamentos milionários de 
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bancos públicos para grandes empresas, a própria manutenção da taxa de 

juros, favorecendo interesses de grandes corporações financeiras, entre outros. 

No âmbito das políticas públicas urbanas essa lógica não se altera muito. O 

Projeto Urbanístico Específico Nova Luz é um exemplo que pretendo analisar 

com o objetivo de questionar e esmiuçar alguns conceitos listados no projeto e 

seu discurso envolvido. 

 Discutirei e analisarei o Projeto em questão do ponto de vista crítico, 

apontando para cinco tipos de discursos e elementos que acredito serem seus 

principais pontos frágeis. A primeira discussão será em torno do próprio intuito 

e objetivo central do projeto, ou seja, discutir as possibilidades e a fragilidade 

de uma intervenção pontual e específica num grande aglomerado 

metropolitano, como é o caso de São Paulo. Em um segundo momento, 

pretendo analisar o discurso do patrimônio histórico e o que ele representa no 

projeto. Em seguida analisarei um outro discurso, também explícito no 

documento,  que é o ambiental. Outra vertente que norteia o projeto é a  forma 

de execução proposta, me atentarei ao fato da proposição de Parcerias 

Público-Privadas (PPP’s) como pilar executor do projeto. Por fim, pretendo 

analisar o próprio intuito econômico e social para o perímetro.  

3. 1. Discurso e caráter da intervenção 

Iniciando o trabalho crítico de descrição e análise do documento, 

relembramos a natureza do projeto, ou seja, o que exatamente ele visa alterar, 

como e o que isso representa. Há na Luz –  e não somente nesse local da 

cidade de São Paulo –, um processo de degradação social, ambiental e 

econômico em andamento, isso é um fato quase que indiscutível. A questão 

que gostaria de levantar nesse momento é de questionar essa ideia, cada vez 

mais presente nos dias de hoje, no Brasil e no mundo, de que intervenções 

urbanas locais e pontuais podem resolver problemas sociais de magnitudes 

muito superiores. Adotar tal modelo de política urbana é ignorar todo um 

contexto social e reprodutivo da sociedade. Localidades se tornam menos ou 

mais “atrativas”, dependendo do ponto de análise, muito mais por dinâmicas 

econômicas e sociais gerais do que por movimentos internos de seu perímetro. 

O Bairro da Luz perdeu dinamismo econômico e relevância social através de 
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alguns fatores já listados, da mesma forma que outras localidades ganharam, e 

é essa a dinâmica territorial própria de um sistema capitalista de reprodução 

social. O próprio modelo de cidade, como concebemos atualmente, é fruto 

disso. Uma cidade capitalista sempre apresentará uma engrenagem de 

formação e degradação de locais e ambientes, de acordo com a política de 

lucro vigente na época. Concordo que medidas pontuais para se aumentar a 

qualidade de vida dos habitantes e amenizar os danos causados pelos reflexos 

de uma sociedade acumuladora, privatista e segregada, são importantes e 

devem ser valorizadas, porém, estas medidas não possuem  a capacidade de 

alterar e reconfigurar uma dinâmica social e econômica já existente. Por mais 

que em seu conteúdo esteja previsto a construção de equipamentos 

comunitários e de unidades habitacionais, o projeto também contempla um 

discurso higienista, paisagístico e comercial, que entram em conflito com os 

interesses da camada populacional mais carente que habita a região. Não há 

nenhuma garantia de que o custo de vida da região seja mantido para evitar 

um processo de gentrificação na região. Há uma série de expressões usadas 

pelo documento que evidenciam um caráter muito mais paisagístico do projeto 

do que social, entre elas, destaco: “As intervenções para o espaço público são 

apresentadas com a indicação de alternativas de acabamentos para 

pavimentação, iluminação, paisagismo e mobiliário urbano.” (PUE, 2011, p.2). 

Entende-se que seu caráter pontual e restrito de intervenção possui um 

interesse paisagístico, inserido num contexto de mercantilização da cidade, e 

não uma manifestação real de intenção para com os problemas sociais.  

 

3. 2. Patrimônio histórico-cultural 

O primeiro item que o documento lista como objetivo é a “Preservação e 

recuperação do Patrimônio Histórico”. O fato de colocar em evidência 

processos de recuperação de edificações de caráter histórico, com toda a 

problemática envolvida nisso, ressaltar aspectos paisagísticos da área e propor 

uma recuperação comercial, já é um sinal de que o projeto não visa reformular 

socialmente a área, ainda que fosse possível pensar em alterar o paradigma 

social em escala local, e sim dar contornos visuais mais aprazíveis aos 
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passantes e aos futuros habitantes da área. Pensando sobre o contexto político 

em que o projeto foi elaborado (na gestão do então Prefeito Gilberto Kassab, 

de 2006 a 2013), o pesquisador Luccas Couto define que “A prefeitura assume 

de modo categórico, sem demagogia, a função de gerar confiança, estimular, 

minimizar os riscos e garantir a sustentabilidade aos capitais privados” 

(COUTO, 2011, p.81).  O patrimônio histórico também se apresenta de maneira 

relevante na definição das “âncoras”. O documento define como âncora um 

local ou edificação que possua uma bagagem histórico e/ou cultural. As 

âncoras serviriam para uma criação de identidade do local (aqui parece ficar 

explícita a vontade de se criar e vender localidades dentro de um panorama 

mercantil de cidades) e também para orientar a circulação interna dentro do 

perímetro. O documento apresenta alguns pontos que gostaria de ressaltar 

(cap. 2, p.8): 

“As âncoras propiciam a criação de uma hierarquia de espaços 
públicos que permitem receber diferentes tipos de usos, 
atraindo usuários variados. As conexões privilegiam a 
interligação entre as principais âncoras através da criação de 
bulevares, esplanadas e ruas. A combinação entre âncoras e 
conexões permite a criação de um grande número de 
possibilidades para a recriação do espaço público.” 

 

Destaca-se algumas coisas nesse pequeno trecho que dão indicações  

sobre o caráter metodológico e executivo do projeto, “...atraindo usuários 

variados.”, “...criação de bulevares, esplanadas e ruas.” e “... grande número de 

possibilidades para a recriação do espaço público.”. Não é só neste momento 

que o documento cita como objetivo a atração de novos usuários, e novos 

usuários entende-se como atrair para o perímetro uma parcela da população 

que costumeiramente não a ocupa. Sabendo que, atualmente, o perímetro da 

Luz é habitado por populações mais carentes, o documento apresenta como 

objetivo alavancar a ocupação da região com um perfil mais residencial 

conjugando com espaços comerciais e de consumo. A questão que se esconde 

por trás dessa cortina de argumentação é a de qual perfil populacional tem 

condições de aquisição de moradias e de consumo neste local que vem 

sofrendo intervenções urbanísticas.  
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“O Projeto aqui apresentado contém as soluções urbanísticas 
tanto para o espaço público como para o espaço privado, 
elevando e valorizando a qualidade do ambiente urbano na 
região e transformando as áreas de baixa utilização em novas 
frentes de produção habitacional. [...] Esta intervenção 
pretende duplicar o número de habitantes, criando um bairro 
heterogêneo do ponto de vista da composição social com a 
produção de habitação de diferentes segmentos de renda.” 
(PUE, 2011. p.4)  

 

Atentando-se aos elementos em negrito, podemos destacar a 

preocupação em salientar algumas premissas do projeto. Conceitos como 

“elevar”, “valorizar”, “transformar” e até mesmo designar o aspecto de 

diversidade de “renda”, como característica dessa nova ocupação, devem ser 

analisados sob o contexto capitalista de reprodução social.  Na visão de seus 

organizadores, isso é “renovar”, é “requalificar”, entre outros termos22. A 

expressão que cita um processo de recriação do espaço público também é 

passível de discussão tendo em vista alguns conceitos e premissas que 

norteiam o projeto. Que conceito é esse de espaço público que o projeto 

defende? O que significa ser público? Ao usar o termo “recriar”, observando 

juntamente o contexto histórico que o projeto está inserido, o documento 

argumenta para uma necessidade de se alterar o espaço em questão. O 

patrimônio histórico-cultural possui um papel muito importante nesse quesito. 

Ele justifica algumas intervenções e é um argumento aceito pela grande 

maioria da sociedade. Colocá-lo como “âncora” e definir que se deve recriar o 

espaço é a apresentação da conduta do projeto; recriar o espaço aos moldes 

pré-definidos, sem consulta popular, para se recriar um determinado tipo de 

espaço. 

O documento define como “âncora” alguns elementos do ambiente 

construído local: os previstos no projeto como o Centro de Cultura e 

Entretenimento e o Pólo de Comércio e Serviços e as já instaladas Sala São 

Paulo, Parque da Luz, Praça da República, Largo do Arouche, Praça Princesa 

Isabel e Largo do Paisandú. Nesse sentido, utilizar os equipamentos já 

                                            
22

 Não cabe à esta pesquisa discutir a terminologia e o uso de expressões para se definir 
processos de intervenção urbana. Para uma discussão melhor sobre o tema recomendo Couto  
(2011) e Genghini (2013). 
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existentes como a Sala São Paulo, a Estação da Luz, o Museu da Língua 

Portuguesa, Pinacoteca e a Estação Júlio Prestes como pilares do processo de 

identificação local e sua relação com o restante da cidade é de suma 

importância para a Nova Luz. Carregar a bagagem histórica e cultural já 

existente no perímetro para auxiliar no processo de mercantilização e de 

ilustração dessa parcela da região central da cidade de São Paulo é a 

estratégia central da Nova Luz, tentar criar seu diferencial em relação à outras 

áreas da cidade e conseguir angariar prestígio – comercial e imobiliário nesse 

caso – e identificação. O que o projeto visa é justamente conseguir articular 

esses itens turísticos, históricos e culturais através de uma dinâmica 

paisagística melhor para os padrões urbanistas comerciais, assim inserindo-se 

na dinâmica global de competição entre cidades.   

3. 3. Meio Ambiente e sustentabilidade 

Não cabe a este trabalho analisar e discutir toda a problemática 

envolvendo o conceito “sustentabilidade”. A revisão bibliográfica realizada 

nesta pesquisa mostrou que o conceito é muitas vezes  frágil, e não se 

sustenta ao ser  questionado de maneira crítica23. Esta crítica ao conceito de 

sustentabilidade pode nos ajudar a entender também a fragilidade do discurso 

ambientalista presente nas diretrizes e nos argumentos do Projeto. Cavalcante 

(2011) demonstra que o discurso da sustentabilidade, utilizado em muitos 

exemplos intervencionistas no Brasil e no mundo, reforça a ideia de 

criminalização da pobreza uma vez que ignora o contexto histórico, social e 

cultural de determinadas populações e impõe um padrão de consumo, de 

mercadorias e, principalmente, de espaços. O conceito não visa discutir ou 

repensar pilares e dogmas do sistema capitalista, cuja característica é o 

consumo ilimitado e exarcebado. O que existe são variados exemplos de como 

a preocupação ambiental, travestida de um possível desenvolvimento 

sustentável, é utilizada para legitimar intervenções e atuações do poder público 

                                            
23

 Leonardo Boff (2012) discute com mais amplitude essa problemática no livro 
“Sustentabilidade: o que é e o que não é”. Outras obras podem ser úteis no aprofundamento 
dessa discussão: Danusa Sampaio com “Sustentabilidade Urbana: Conceitos e Controvérsias.” 
e Lucas Cavalcante com “Sustentabilidade Urbana: Do discurso oficial à implementação nas 
Favelas de Praia da Rosa e Sapucaia.” 
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e privado e que sempre resultam em consequências negativas para a 

população mais pobre. O que Boff (2012) discute em sua obra, entre outras 

coisas, é justamente a utilização do termo “sustentável”, uma vez que em 

vários casos não se observa mudanças no panorama preservacionista dos 

recursos naturais e apresenta dinâmicas segregacionistas e anti-democráticas. 

Não se vê intervenções de caráter sustentável e ambiental em regiões com alto 

poder aquisitivo. É como se a culpa da devastação dos recursos naturais se 

restringisse à classe trabalhadora de menor poder aquisitivo. O documento se 

articula com uma legislação em vigor e políticas públicas que abrangem 

questões ambientais, a Lei de Mudanças Climáticas, a Agenda 2012 e o 

Procel-Edifica. Estes documentos são princípios norteadores que 

apresentariam algumas condições para se alcançar uma qualidade ambiental 

maior para a área. Como já mencionado anteriormente neste trabalho, algumas 

premissas ambientais foram inseridas na argumentação do documento para se 

apresentar algumas propostas de alterações no cotidiano local e também na 

sua respectiva infraestrutura. Concordo com as medidas previstas que 

objetivam a redução do uso do transporte individual motorizado e privilegiam o 

uso de bicicletas e o transporte coletivo, porém observo como medidas de 

caráter social, não somente ambiental. Priorizar e valorizar o transporte público 

e o individual não motorizado é muito mais uma questão de democratização do 

espaço, em virtude da quantidade e do perfil de usuários desse modelo, do que 

uma questão prioritariamente ou estritamente ambiental. O mesmo vale para 

obras e propostas de caráter infraestrutural, como aqueles ligados ao 

abastecimento de água, de transmissão de energia, de coleta e tratamento de 

resíduos sólidos, etc.  

Ainda que tais obras e políticas visem melhorar a qualidade de vida dos 

moradores e usuários do perímetro, o ponto interessante de se discutir é a 

justificativa  ambiental e sustentável que se levanta juntamente com o Projeto, 

como se as propostas elaboradas tivessem um caráter prioritariamente 

ambiental e que pudessem dar um embasamento “sustentável” para o Projeto. 

Com um pouco mais de observação se consegue achar limites nisso e 

questionar certos pontos desse discurso.  
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Como pode um projeto que visa aumentar a capacidade comercial de 

uma área, aumentando assim sua capacidade de consumo, do espaço e de 

mercadorias, adotar um discurso sustentável, que visa justamente o equilíbrio 

para o consumo e descarte de resíduos? A grande contradição desse discurso 

e desse conceito é propagandear que a sustentabilidade encontraria o 

equilíbrio perfeito entre apropriação de recursos naturais, produção, consumo e 

descarte. A grande questão é enquadrar isso dentro de um contexto capitalista 

de produção, um sistema antropocêntrico que visa a expansão infinita de 

consumo, produção e lucro em um mundo de proporções finitas (BOFF, 2012). 

Estimular o comércio e o consumo podem ir ao encontro do discurso 

sustentável, uma vez que o próprio conceito de sustentabilidade visa o 

equilíbrio racional dentro de um sistema capitalista. O ponto a se discutir nesse 

momento é a fragilidade do conceito e do discurso sustentável que, por muitas 

vezes é conflituoso com algumas premissas do projeto e com o próprio 

contexto capitalista que estamos inseridos.. Esse discurso também possui um 

objetivo publicitário para o Projeto. A leitura sistemática do documento que 

embasa o Projeto nos leva a crer que se incorre no erro  da aceitação da 

sociedade num contexto mercadológico das cidades, e um selo sustentável no 

projeto angaria não só publicidade como, possivelmente, mais recursos, ainda 

mais se tratando de um projeto que tem como pilar metodológico a aplicação 

de Parcerias Público-Privadas.  

3. 4. Organização e execução sob a forma de Parcerias Público-Privadas 

(PPP) 

Parcerias entre o Poder Público e a chamada iniciativa privada, que 

nada mais é do que uma empresa ou um grupo de empresas detentoras de 

capital visando um lucro através de investimentos no setor público, é bastante 

comum no cenário político brasileiro. Muitas das intervenções urbanas 

realizadas em São Paulo – e no Brasil – têm como característica a forte 

presença do setor privado em sua organização, planejamento e/ou execução, 

no caso do projeto Nova Luz não parece ser diferente. Como em outras 

situações, o projeto afirma não utilizar recursos públicos e planeja estabelecer 

concessões com instituições privadas no processo de execução das obras 
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previstas. Fora a problemática em torno de processos licitatórios24 no Brasil, 

me atento inicialmente ao discurso de afirmação e convencimento da eficiência 

e segurança da presença de organizações privadas na administração pública e 

no planejamento territorial. Ainda no início do documento PUE Consolidado 

(2011) usa-se a seguinte afirmação: 

“A experiência internacional mostra que estas situações 
somente são revertidas – se refere à transformação e 
requalificação de áreas em degradação - quando orientadas 
por um projeto urbano com capacidade de recriar a localização, 
e quando lideradas por parcerias público-privadas num período 
específico de tempo.” (PUE Consolidado, 2011,  p.2) 

 

Basear-se em um cenário internacional e colocar o modelo de PPP 

como condição para que o projeto seja bem executado são dois aspectos que 

destaco para exemplificar o que já vinha sendo mencionado. Nota-se mais uma 

vez a preocupação e objetivo de adequar-se a um cenário internacional. 

Analisando o contexto de viés mercadológico para as localidades juntamente 

com um avanço do setor privado em detrimento do público, um projeto que se 

adequa à padrões internacionais do ponto de vista comercial, levanta, como já 

mencionado anteriormente, um apelo ambiental e sustentável e pretende 

articular de maneira ampla com capital privado, o argumento de eficiência pode 

ser conceitualmente substituído pelo de alinhamento. A iniciativa privada não 

faz parte do projeto por uma questão de execução e eficiência, e sim porque 

ela é parte integrante do projeto, é ela quem também articula e também se 

interessa. O capital privado é produtor, condutor e destinatário desse processo.  

 Algumas instituições já se colocaram como colaboradoras do projeto, 

novas ainda poderiam fazer parte durante sua execução. AECOM (Setor de 

Tecnologia e Negócios), CONCREMAT (Engenharia e Infraestrutura), Cia. 

                                            
24

 A problemática em torno das licitações no Brasil é extremamente ampla e discutida. No 
contexto dessa monografia, devemos nos atentar à questão do jogo de poder que se articula 
nos processos licitatórios, ou seja, o jogo político que é realizado para se beneficiar empresas 
já conhecidas e envolvidas com esquemas políticos. Há também uma crítica a ser feita em 
relação à maneira como está estabelecida a Lei de Licitações (Lei 8.666/93). Ela reflete a 
discrepância de poder entre as empresas, favorecendo àquelas com maior poderio financeiro e 
político (NASSIF, 2011).Sobre esse assunto vale a pena destacar as análises de Luis Nassif 
(Os Problemas da Lei de Licitações) e o artigo da jornalista Rosana Félix, no jornal Gazeta do 
Povo, “TCU aponta 18 irregularidades no sistema de licitações.”(2011) 
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CITY (Incorporadora e consultoria no mercado Imobiliário) e Fundação Getúlio 

Vargas (FGV) foram as mencionadas pela Prefeitura como “parceiras” – o 

termo usado pela Gestão Municipal 2009-2012 foi justamente esse – do 

Projeto. Com um olhar minimamente atento já se percebe uma certa 

organização dos ditos colaboradores, enxerga-se uma divisão clara de atuação 

das empresas. De forma resumida, podemos argumentar que o Projeto 

analisado se desenhou a partir da ação de empresas do setor de tecnologia, 

negócios, engenharia e infraestrutura, mercado imobiliário, junto de um instituto 

renomado, como a FGV, com amplo acervo de dados e pesquisas, 

organizando e desenvolvendo um projeto de caráter intervencionista numa 

parcela do território paulistano degradado socialmente. Tudo isso, com o aval 

do poder público.. 

3. 5. Vertente econômica e social  

 Conforme mencionado em outras partes desta monografia, o Projeto 

Nova Luz  parece implementar para o perímetro um processo de crescimento 

de atividades empregadoras de diferentes perfis, com o argumento de se 

diminuir o deslocamento casa-trabalho. Utiliza-se algumas vezes o termo 

“flexibilizar” o uso do solo. Atualmente a área possui uma característica mais 

residencial com alguns pontos comerciais. Um dos principais objetivos do 

projeto é alavancar a atividade comercial com lojas e escritórios e por isso se 

propõe tantas mudanças paisagísticas e de infraestrutura. Como objetivo deste 

trabalho, ao observar uma preocupação comercial compreende-se o desejo de 

se alterar aspectos paisagísticos. Ruas, alamedas, avenidas e praças seriam 

objetos de remodelação com o intuito de atrair um perfil comercial determinado, 

ou seja, em nenhum momento dos documentos disponibilizados pela Prefeitura 

se vê uma política de incentivo para produtores locais ou comerciantes de 

pequeno porte com histórico no local; o que se vê é a busca por um novo perfil 

ocupacional para o perímetro. 

“Acredita-se que as novas atividades econômicas instaladas na 
região terão um papel complementar às atividades atuais, 
contribuindo para a requalificação da área, ampliando a oferta 
de amenidade que servirão igualmente à nova população 
flutuante e também ao público habitual do comércio, 
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fomentando um círculo virtuoso e de grande sinergia.” (PUE, 
2011, cap.7, p.3) 

Em diversas oportunidades o documento utiliza termos como “nova”, 

“renovação”, “alteração”, principalmente ao se referir à aspectos de caráter 

econômico e social. O que pretendemos problematizar é justamente uma ideia 

de argumentação de que o projeto visa uma alteração do perfil de ocupação e 

utilização da área. Atualmente, esta área da cidade é majoritariamente 

ocupada e utilizada por habitantes em situações sociais de grande 

vulnerabilidade, e os empregos ali ofertados são, via de regra, de baixa 

remuneração. Uma mudança nesse panorama, somando-se os termos 

aplicados no corpo do documento, certamente vai fazer do “novo” e da 

“renovação” um acréscimo – e até uma parcial substituição – do perfil social da 

população do perímetro, não só a residente como também a de transeuntes.   

Ao explicar os pontos básicos sobre o que se pretende com as 

modificações na estrutura urbana local, o documento do subproduto 5.1 coloca 

como princípio estimular a concentração de um complexo comercial e de 

serviços, principalmente nos bulevares da Avenida Rio Branco, Duque de 

Caxias e São João. Abaixo encontra-se um recorte de imagem do documento 

do subproduto 5.1 ilustrando a preocupação com a expansão e concentração 

de escritórios no perímetro: 

 

 

Figura 10 - Ilustração do objetivo comercial proposto para a área (Fonte: PUE 2011) 
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 Percebe-se no projeto a argumentação de que a transformação da área 

ocorrerá através da transformação da ocupação dela. O que a Nova Luz 

propõe, na prática, é alterar o perfil de ocupação da área, alterando o tipo de 

comércio, sua quantidade e intensidade, inserindo novos usos não comuns, 

como o de escritórios de médio e grande porte, transformar a área em um pólo 

de atração cultural e comercial e alterar o panorama paisagístico atual. 

 Atrair um tipo de uso comercial de maior magnitude econômica, com 

maior grau de qualificação técnica e “sofisticação” não interfere e não atende 

às necessidades da população mais carente que ocupa atualmente a área. 

Incentivar tais perfis comerciais é também forçar a chegada no perímetro de 

uma mão de obra mais elitizada. Somando-se isso aos bulevares comerciais, 

gastronômicos e artísticos previstos no projeto – e também ao novo perfil de 

habitação que se procura incentivar na área –, podemos apontar um processo 

de alteração do perfil social da área, podendo levar a um processo de expulsão 

das camadas mais carentes e frágeis de população.  

 Já na parte social, o Projeto Nova Luz se compromete com a construção 

de equipamentos públicos de caráter cultural e social, que auxiliaria na 

manutenção e promoção da qualidade de vida dos habitantes do perímetro e 

do entorno. Foi planejada a construção de uma série de equipamentos como 

creches, escola técnica, unidade de saúde, unidades habitacionais, entre 

outros já destacados anteriormente. A questão que proponho discutir aqui é o 

contexto e a argumentação utilizada pelo projeto. Porque a instalação de 

equipamentos públicos importantes como escolas, unidades de tratamento de 

saúde, centros de apoio ao cidadão, equipamentos culturais e restaurantes 

populares devem ser vistos como possíveis somente através do Projeto Nova 

Luz? É como se mostrassem para a população que somente através de 

intervenções como esta que se pode instalar tais equipamentos. Conter uma 

política social também funciona como apaziguador de conflito em relação à 

população local e aos críticos do projeto. Duas coisas chamaram muito nossa 

atenção: a pouca atenção que o Projeto dá ao fato de existirem ali pessoas em 

extrema vulnerabilidade social, ou seja, a Nova Luz se propõe a instalar e 
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construir equipamentos sociais e culturais, mas não se compromete a 

desenvolver políticas públicas específicas para os moradores do perímetro e 

entorno; em nenhum momento o documento cita alguma possível proposta 

nesse sentido. Outro ponto que interessa discutir é a questão da moradia. 

Estava prevista a construção de 2.152 unidades habitacionais de caráter social, 

sendo elas oriundas de novas construções ou de reformas em edifícios já 

construídos. A alegação é de que uma ferramenta jurídica como a ZEIS 

funcionaria como “escudo” para determinadas famílias, que em uma frágil 

situação econômica, poderiam se prejudicar com um possível processo de 

aumento dos preços dos valores dos imóveis – e consequentemente dos 

aluguéis – na área. Sob um primeiro olhar, de fato, é factível essa afirmação, já 

que a ZEIS é uma ferramenta importante para se almejar um avanço na 

questão do déficit habitacional. Porém, na área em questão parece haver uma 

complexidade maior, difícil de ser resolvida apenas por um zoneamento 

urbano.  

Pelo Censo IBGE de 2000, a população moradora do perímetro em 

questão era de 11.679 indivíduos, porém este dado não contemplava os 

inúmeros habitantes em situação de rua, principalmente na chamada região da 

“cracolândia”. Os próprios moradores do perímetro se mostraram 

extremamente céticos quanto à eficácia do projeto em manter a população 

local e combater o crescimento dos preços do custo de vida do perímetro e do 

entorno. De fato, que garantias o poder público poderia dar para a população 

mais carente, de que esse número de moradias realmente seriam entregues e 

de que o mercado imobiliário não iria alavancar um processo de valorização 

dos preços? Além do número de unidades habitacionais prometidos pela 

Gestão Municipal, nada mais foi articulado com a comunidade local para que 

houvesse uma percepção de segurança social e habitacional para tais famílias. 

O próprio documento trata esta concessão urbanística como uma forma de 

trazer novos usuários para a região, poucas vezes citando os atuais 

moradores.  

 É extremamente complexo e complicado mensurar com números 

absolutos o contigente de população da área que necessitaria ser contemplado 

pela politica das ZEIS. Quando o projeto define um numero de 2.152 unidades 
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com base nas informações oriundas do Censo 2000, do IBGE, corre-se o risco 

de não se contemplar suficientemente a demanda por moradia na área e 

ignora-se o fato de que o perímetro do Projeto Nova Luz encontra-se numa 

parcela da cidade onde há um contexto de luta pela moradia. O centro de São 

Paulo é a arena de um embate social das populações mais carentes contra o 

poder público e privado em relação ao direito à moradia. Apontar como 

suficiente o número de 2.152 unidades pode ser um equívoco, levando em 

consideração somente a própria área de atuação do Projeto. Porém, não 

podemos cometer outro equívoco, isto é, o de analisar determinadas áreas da 

cidade como se fossem “ilhas”, sem nenhuma relação com seu entorno. É 

justamente aí que se evidencia um dos maiores enganos do projeto: isolar  

esse determinado fragmento do tecido urbano e assumir que ele pouco – ou  

nada – se relaciona com seu entorno mais amplo. Portanto, não é impossível 

de se imaginar que a demanda por moradia não seja apenas das famílias 

localizadas dentro do perímetro de atuação e sim de seu entorno também. “A 

quantidade projetada de imóveis na ZEIS praticamente coincide com o número 

atual de moradores que pagam aluguel em todo o perímetro da Nova Luz.” 

(PUE, 2011, cap. 7, p.5). O medidor da questão é a existência de pagamentos 

de aluguel. Uma ferramenta de análise da situação extremamente frágil. Exclui-

se automaticamente as famílias em edificações ocupadas e em situações de 

rua. Como podemos afirmar que tal projeto vem ao encontro com os interesses 

dessa parcela da população? 

 Ao analisar o projeto como um todo é inegável que devemos destacar a 

construção dos equipamentos comunitários e a política de unidades 

habitacionais em ZEIS como pontos positivos da proposta. Dependendo do 

olhar, estimular um avanço no comércio também pode ser considerado algo 

socialmente positivo;  a questão polêmica, no entanto, diz respeito ao  contexto 

que tais medidas estão inseridas. Dentro de tudo que já foi mencionado 

anteriormente, em função de uma dinâmica capitalista de reprodução social e 

econômica que comanda os processos ali na área – numa lógica de produção 

do espaço como forma de reprodução do capital (ALVES, 2011), num momento 

de apropriação do setor privado em relação ao público –, há um processo 

evidente de alteração social do centro de São Paulo, em especial no perímetro 
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delimitado pela Nova Luz, e a atual população residente da área é também 

objeto de alteração. Conforme apontado por Genghini (2011), foi destacada 

uma série de objeções e incoerências no processo de consulta pública 

realizado pela antiga gestão Serra-Kassab (2009-2012), principalmente na 

questão sobre moradias. A população, o comércio local, pesquisadores e 

organizações de luta pelo acesso à moradia se mostraram decididamente 

contra o projeto, algo que foi absolutamente ignorado pela organização, 

mostrando sua real preocupação e seus reais destinatários com a intervenção.  

 Deve-se relembrar que, sob a luz da Constituição de 1988, é dever do 

Estado e direito do cidadão o acesso à moradia e que o direito a propriedade 

privada é relativo à função social; ou seja, um projeto que vise uma melhoria 

social com interesses públicos voltados à população de baixa renda deveria 

abordar suas estratégias de acordo com tal premissa, e não pautar-se em uma 

articulação com interesses privados em uma mera remodelação paisagística da 

área com interesses comerciais. 

3. 6. Suspensão do Projeto pela justiça e pela atual administração 

municipal (Fernando Haddad, 2013-2016) 

Compartilha-se a visão de Genghini (2013) de que a suspensão do 

Projeto foi legitimamente realizada em função de duas de suas características 

principais: falta de diálogo com a população local e má utilização da máquina 

pública em proveito de interesses privados. O Projeto teve seu bloqueio 

oficializado por diferentes instâncias, incluindo o poder judiciário25 e o poder 

público representado pelo atual prefeito Fernando Haddad (do Partido dos 

Trabalhadores)26. Para o poder judiciário, dentre outras justificativas, o Projeto 

anulou a participação popular e ignorou circunstâncias sociais que entraram em 

confronto com o interesse público. Já para a administração municipal, o fator 

principal para a paralisação do Projeto foi a forma como ele entregava ao setor 

                                            
25

 SPRESSOSP, Justiça suspende plano de urbanização Nova Luz, disponível em 
http://revistaforum.com.br/spressosp/2013/01/justica-suspende-plano-de-urbanizacao-nova-
luz/, acesso em 13 de maio de 2016. 

26
 FOLHA DE SÃO PAULO. Haddad engaveta plano de Kassab do Projeto Nova Luz em SP, 

disponível em http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/1219633-haddad-engaveta-plano-de-
kassab-do-projeto-nova-luz-em-sp.shtml, acesso em 13 de maio de 2016. 
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privado todo o controle de decisões e diretrizes de sua execução. Todas essas 

justificativas foram tratadas anteriormente nesta pesquisa. O Projeto nunca se 

tornou uma unanimidade, ganhou inúmeros contornos polêmicos e sempre foi 

alvo de olhares suspeitos e receosos por parte da população, principalmente a 

mais carente. Movimentos sociais, como o Movimento dos Trabalhadores Sem 

Teto (MTST), a Frente de Luta por Moradia (FLM) e a Associação dos 

Comerciantes do Bairro da Santa Ifigênia (ACSI), foram importantes para se 

evidenciar um processo de resistência ao Projeto27, conseguindo através de 

atos que se chegasse à grande imprensa e ao conhecimento de boa parte da 

população da cidade.

                                            
27

 AMORIM, Fernando O. Táticas de Resistência no Projeto Nova Luz: Participação de 
movimentos sociais no planejamento urbano. FAU-USP. São Paulo, 2015. 



65 
 

4. Considerações Finais 

Através de tudo que foi exposto nesse trabalho podemos definir o Projeto 

Urbanístico Nova Luz como uma intervenção urbana que visa principalmente 

tornar a área mais interessante para o desenvolvimento de interesses privados. 

Isso está quase evidente ao se observar com um pouco de atenção e olhar 

crítico para os argumentos apresentados pela administração municipal naquele 

momento. A questão,  que parece ser um pouco mais complexa, deriva 

justamente do fato de que o Projeto é também uma realização do setor privado 

através das mãos da administração pública. É o que já destacamos aqui como 

sendo parte do processo de apropriação do capital privado em relação ao 

interesse público. A maneira como o Projeto foi apresentado mostra uma 

tentativa da organização de convencer a população de que as propostas 

seriam benéficas para a população e que era absolutamente comum e eficaz 

ceder o controle do projeto para um grupo de empresas privadas.  

A necessidade que o capital privado tem de se utilizar das instituições  

públicas é para que sejam legitimadas, do ponto de vista jurídico, intervenções 

que visem beneficiar um grupo determinado de empresas, grupos e/ou 

corporações. (Re)produzir o espaço é fundamental na lógica de ampliação e 

expansão dos lucros sob um contexto econômico. A cidade foi, é, e continuará 

sendo produto e produtora da lógica capitalista, e se torna cada vez mais um 

produto passível de ser “vendido”, sendo também palco para a reprodução de 

um sistema de mercadorias. Sendo assim, o próprio Estado muitas vezes  

planeja e intervém  para  que essa lógica não seja ameaçada ou para que ela 

seja a mais fluida e eficaz possível . Justifica-se assim os processos de 

intervenção e remodelação do tecido urbano.  

Outra idéia que se mostrou frágil através da análise deste e de outros 

projetos intervencionistas é a de que medidas pontuais possam resolver e 

alterar dinâmicas socioeconômicas produtoras do espaço. Ou seja, o 

argumento de que as mudanças propostas para o perímetro da Nova Luz 

serviriam de exemplo e que pudessem iniciar um processo de mudança do 

panorama social da cidade, ignorando completamente as relações sociais 

conflituosas de uma sociedade capitalista e com toda a bagagem histórica que 
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possuímos. E quando falamos em conflito, podemos ressaltar a própria luta de 

resistência e crítica ao projeto por parte de movimentos sociais (organizados ou 

não).  

Conclui-se também que a nomenclatura utilizada para se definir projetos 

dessa natureza, como requalificação, revitalização, entre outros, carregam um 

aspecto higienista, ou seja, não haveria propriamente nada de “novo” no 

Projeto “Nova Luz”, ainda que esta frase soe paradoxal. O Projeto parece ser  

uma forma de maquiar e travestir interesses privados historicamente 

conhecidos. O que se altera de um projeto para outro é somente a localidade e 

alguns personagens envolvidos, mas todos pertencem a uma mesma dinâmica 

fundamental.  

Nenhum processo ou problema que ocorra na escala local, como 

mencionado, pode ser efetivamente resolvido sem pensar em suas causas 

mais abrangentes, ou “estruturais”. Em outras palavras, como nos mostra o  

geógrafo brasileiro Milton Santos, “É um equívoco pensar que problemas 

urbanos podem ser resolvidos sem solução da problemática social. É esta que 

comanda e não o contrário.” (SANTOS, 1993, p.113).
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